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Apresentação
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Brasil

A saúde mental ocupa lugar central nas agendas contemporâneas
de sistemas de saúde, educação e proteção social. A ampliação das
demandas, a complexidade dos determinantes sociais e a
necessidade de respostas integradas evidenciam que o cuidado
não se sustenta em saberes isolados. Este e-book foi estruturado
para apoiar práticas interprofissionais, fortalecer redes de atenção e
qualificar intervenções centradas na pessoa, na família e na
comunidade.
O volume está organizado em capítulos que articulam
fundamentos conceituais, organização do cuidado em rede,
métodos de avaliação, intervenções psicossociais, tecnologias
digitais e gestão da qualidade.
Esperamos que esta obra contribua para o fortalecimento de uma
cultura de cuidado integral, ética e baseada em evidências,
alinhada à reforma psiquiátrica brasileira e aos compromissos
internacionais de promoção da saúde mental para todos.



Sumário

Editora Cognitus 
Brasil

01

02
10.71248/9786583818270-2

FATORES ASSOCIADOS À MANUTENÇÃO DA AMAMENTAÇÃO EXCLUSIVA ATÉ O
SEXTO MÊS DE VIDA: EVIDÊNCIAS, BARREIRAS E INTERVENÇÕES EFETIVAS

11

10.71248/9786583818270-1

ANÁLISE DOS DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE E SEUS IMPACTOS NA PRODUÇÃO
DO CUIDADO E NA ESTRATIFICAÇÃO DE RISCOS NO SUS

01

03
10.71248/9786583818270-3

IMPACTOS DAS DOENÇAS CRÔNICAS NA QUALIDADE DE VIDA E NAS POLÍTICAS
PÚBLICAS DE SAÚDE NO BRASIL

20

04
10.71248/9786583818270-4

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE COMO PILAR DO CUIDADO LONGITUDINAL ÀS
DOENÇAS CRÕNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS

32

05
10.71248/9786583818270-4

PRÁTICAS EDUCATIVAS EM SAÚDE E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA A REDUÇÃO DE
VULNERABILIDADES SOCIAIS E EPIDEMIOLÓGICAS 

46

https://editoracognitus.com.br/anais/23-anais-do-ii-congresso-nacional-de-saude-materno-infantil-e-desenvolvimento-infantil-ii-consmid
https://www.cblservicos.org.br/servicos/meus-livros/visualizar/?id=ac7dc709-09f3-f011-8406-002248ded81b
https://editoracognitus.com.br/anais/23-anais-do-ii-congresso-nacional-de-saude-materno-infantil-e-desenvolvimento-infantil-ii-consmid
https://www.cblservicos.org.br/servicos/meus-livros/visualizar/?id=ac7dc709-09f3-f011-8406-002248ded81b
https://editoracognitus.com.br/anais/23-anais-do-ii-congresso-nacional-de-saude-materno-infantil-e-desenvolvimento-infantil-ii-consmid
https://www.cblservicos.org.br/servicos/meus-livros/visualizar/?id=ac7dc709-09f3-f011-8406-002248ded81b
https://editoracognitus.com.br/anais/23-anais-do-ii-congresso-nacional-de-saude-materno-infantil-e-desenvolvimento-infantil-ii-consmid
https://editoracognitus.com.br/anais/23-anais-do-ii-congresso-nacional-de-saude-materno-infantil-e-desenvolvimento-infantil-ii-consmid
https://www.cblservicos.org.br/servicos/meus-livros/visualizar/?id=ac7dc709-09f3-f011-8406-002248ded81b
https://editoracognitus.com.br/anais/23-anais-do-ii-congresso-nacional-de-saude-materno-infantil-e-desenvolvimento-infantil-ii-consmid
https://editoracognitus.com.br/anais/23-anais-do-ii-congresso-nacional-de-saude-materno-infantil-e-desenvolvimento-infantil-ii-consmid
https://www.cblservicos.org.br/servicos/meus-livros/visualizar/?id=ac7dc709-09f3-f011-8406-002248ded81b
https://editoracognitus.com.br/anais/23-anais-do-ii-congresso-nacional-de-saude-materno-infantil-e-desenvolvimento-infantil-ii-consmid


 

10.71248/9786583818270-1 

ANÁLISE DOS DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE E SEUS 

IMPACTOS NA PRODUÇÃO DO CUIDADO E NA ESTRATIFICAÇÃO 

DE RISCOS NO SUS 

 

Resumo: O presente artigo analisa de forma 

crítica como os determinantes sociais da saúde 

influenciam a produção do cuidado e a 

estratificação de riscos no Sistema Único de 

Saúde, considerando que fatores como renda, 

escolaridade, raça, território, condições 

ambientais e acesso a políticas sociais moldam 

padrões de adoecimento e afetam diretamente a 

equidade no sistema. Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, realizada nas bases 

SciELO, PubMed/MEDLINE, BVS, Scopus, 

Web of Science e Embase, utilizando descritores 

específicos e operadores booleanos que 

permitiram identificar estudos publicados entre 

2010 e 2025. Entre os resultados, observou-se 

que desigualdades socioeconômicas impactam 

tanto o acesso quanto a qualidade da atenção, 

influenciando desfechos em doenças 

transmissíveis e crônicas, enquanto políticas de 

proteção social e fortalecimento da Atenção 

Primária à Saúde se mostram estratégicas para a 

redução das vulnerabilidades. A análise revela 

que intervenções focadas exclusivamente no 

âmbito biomédico são insuficientes para 

enfrentar desigualdades estruturais, reforçando a 

necessidade de integrar dimensões sociais ao 

planejamento e à vigilância em saúde. Conclui-

se que incorporar os determinantes sociais de 

forma sistemática é fundamental para aprimorar 

a estratificação de riscos, orientar decisões clínicas e fortalecer a equidade no SUS. 

Palavras-chave: Determinantes Sociais da Saúde; Sistema Único de Saúde; Estratificação de 

Riscos; Saúde Coletiva; Equidade em Saúde. 
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ANALYSIS OF SOCIAL DETERMINANTS OF HEALTH AND THEIR 

IMPACT ON CARE PRODUCTION AND RISK STRATIFICATION IN 

THE BRAZILIAN SUS 

 

Abstract: This article critically examines how social determinants of health influence care 

production and risk stratification within Brazil’s Unified Health System, considering that 

factors such as income, education, race, territory, environmental conditions and access to social 

policies shape disease patterns and directly affect equity in healthcare. A narrative literature 

review was conducted using SciELO, PubMed/MEDLINE, BVS, Scopus, Web of Science and 

Embase, employing specific descriptors and Boolean operators to identify studies published 

between 2010 and 2025. The findings indicate that socioeconomic inequalities affect both 

access to health services and quality of care, influencing outcomes of communicable and 

chronic diseases, while social protection policies and the strengthening of Primary Health Care 

emerge as essential strategies for reducing vulnerabilities. The analysis demonstrates that 

exclusively biomedical interventions are insufficient to address structural inequalities, 

highlighting the importance of integrating social dimensions into health planning and 

surveillance. It concludes that systematically incorporating social determinants is crucial to 

improving risk stratification, guiding clinical decision-making, and enhancing equity within the 

SUS. 

Keywords: Equity in Health; Public Health; Risk Stratification; Social Determinants of Health; 

Unified Health System. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A relação entre os determinantes sociais da saúde e os padrões de adoecimento da 

população brasileira tem sido amplamente discutida na Saúde Coletiva, sobretudo porque essas 

dimensões estruturais como renda, escolaridade, raça, território e condições ambientais, 

configuram desigualdades persistentes que atravessam o acesso aos serviços, a qualidade da 

atenção recebida e os resultados clínicos observados no âmbito do Sistema Único de Saúde. A 

distribuição desigual dos determinantes sociais continua a produzir diferenças significativas na 

utilização de ações de prevenção, diagnóstico e tratamento, indicando que, mesmo após avanços 

conquistados desde a implantação do SUS, a vulnerabilidade social permanece como elemento 
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central para compreender os perfis epidemiológicos nacionais (Coube et al., 2023; Powell-

Wiley et al., 2022). 

Essa realidade evidencia que a saúde não pode ser analisada apenas com base em fatores 

biológicos individuais, pois é profundamente condicionada por políticas sociais, pela 

organização do território, pela estrutura de oportunidades de vida e pelas assimetrias 

socioeconômicas que impactam a capacidade das pessoas de acessar e manter o cuidado. A 

relevância desse debate cresce no cenário contemporâneo, marcado por desigualdades 

regionais, desafios de financiamento e pressões sobre sistemas universais, como o brasileiro, 

que precisam responder a múltiplas demandas com recursos limitados e, ao mesmo tempo, 

garantir equidade e integralidade, princípios estruturantes do SUS (Rodrigues, 2025; Pimentel 

et al., 2023). Além disso, pesquisas baseadas em modelagens têm indicado que reduzir 

desigualdades sociais produz efeitos diretos sobre a incidência de doenças e sobre os desfechos 

clínicos, reforçando que intervenções sobre determinantes sociais constituem estratégias 

essenciais para aprimorar a vigilância e orientar a estratificação de riscos em saúde (Anderle et 

al., 2025). 

Diante disso, torna-se necessário compreender de que maneira os determinantes sociais 

da saúde influenciam a produção do cuidado no SUS e como atuam na organização das práticas 

de estratificação de riscos, especialmente porque essas práticas orientam decisões clínicas, 

alocação de recursos, definição de prioridades e implementação de políticas públicas. 

Considerando que tais determinantes estruturam desigualdades historicamente produzidas, 

analisar sua interface com o cuidado em saúde permite ampliar a compreensão sobre 

inequidades, fortalecer o planejamento em saúde e subsidiar estratégias mais efetivas de 

prevenção e intervenção. 

Assim, este estudo tem como objetivo analisar criticamente os determinantes sociais da 

saúde e seus efeitos na produção do cuidado e na estratificação de riscos no SUS, articulando 

evidências científicas recentes e discutindo como tais fatores influenciam o acesso, os desfechos 

e a organização das práticas de vigilância e atenção em saúde no Brasil. 

 

METODOLOGIA 
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O presente estudo constituiu-se como uma revisão narrativa da literatura, metodologia 

que permite a análise ampla, crítica e interpretativa das evidências científicas disponíveis sobre 

os determinantes sociais da saúde e seus efeitos na produção do cuidado e na estratificação de 

riscos no Sistema Único de Saúde. Para garantir rigor metodológico, estabeleceu-se um 

processo estruturado de busca, seleção e análise das publicações, contemplando etapas 

sucessivas que envolveram a definição das bases de dados, a formulação das estratégias de 

busca, a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão e a sistematização dos estudos 

selecionados. 

As buscas foram conduzidas entre setembro e novembro de 2025 nas seguintes bases de 

dados eletrônicas: Scientific Electronic Library Online (SciELO), National Library of Medicine 

(PubMed/MEDLINE), BVS/BIREME, Web of Science, Scopus, Embase e Google Scholar, de 

modo a abranger produção nacional e internacional relevante ao tema. Foram também 

consultados documentos institucionais do Ministério da Saúde e organismos internacionais, 

como OPAS/OMS, a fim de complementar o panorama analítico. 

As palavras-chave foram definidas a partir dos Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS) e do Medical Subject Headings (MeSH), contemplando: “determinantes sociais da 

saúde”, “social determinants of health”, “produção do cuidado”, “risk stratification”, “SUS”, 

“equidade em saúde”, “Atenção Primária à Saúde”, “vulnerabilidade social”, “saúde 

coletiva”, “políticas públicas de saúde”. Para ampliar a sensibilidade de busca, utilizaram-se 

operadores booleanos, gerando combinações como: 

• “social determinants of health” AND “Brazil” AND “risk stratification” 

• “determinantes sociais da saúde” AND “SUS” AND “produção do cuidado” 

• “primary health care” AND “inequalities” AND “Brazil” 

• “social vulnerability” AND “health outcomes” 

• “equidade em saúde” AND “atenção primária” 

Foram também utilizados intercruzamentos secundários para localizar estudos de 

desfechos específicos (HIV/AIDS, dengue, tuberculose, doenças cardiovasculares), como: 

• “social determinants” AND “HIV” AND “Brazil” 

• “vulnerability” AND “tuberculosis” 
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• “socioeconomic factors” AND “cardiovascular disease”. 

O processo de busca inicial resultou em 322 estudos identificados nas diferentes bases. 

Após a remoção de duplicidades (n=71), permaneceram 251 estudos para triagem inicial, 

realizada por meio da leitura de títulos e resumos. Essa etapa levou à exclusão de 187 

publicações por estarem fora do escopo temático, apresentarem dados insuficientes ou focarem 

em contextos não comparáveis ao sistema de saúde brasileiro. 

A seleção final baseou-se em critérios de inclusão previamente estabelecidos: (1) 

estudos publicados entre 2010 e 2025; (2) artigos revisados por pares; (3) pesquisas empíricas, 

revisões, modelagens ou estudos conceituais relacionados aos determinantes sociais da saúde, 

ao SUS, à estratificação de riscos ou à produção do cuidado; (4) disponibilidade do texto 

completo em português, inglês ou espanhol; (5) relevância direta para a análise crítica dos 

fatores sociais que influenciam o cuidado em saúde. Como critérios de exclusão, eliminaram-

se: (1) artigos puramente clínicos sem interface com determinantes sociais; (2) estudos 

repetidos em bases diferentes; (3) editoriais, cartas ao editor ou resumos sem texto completo; 

(4) pesquisas que tratassem exclusivamente de sistemas privados de saúde sem diálogo com o 

SUS. 

A aplicação dos critérios resultou em 20 estudos selecionados para leitura integral e 

síntese crítica. Esses estudos foram analisados de maneira interpretativa, permitindo a 

identificação de convergências, divergências, lacunas e evidências robustas relacionadas aos 

impactos dos determinantes sociais sobre o acesso, os desfechos e a organização do cuidado no 

SUS. A síntese narrativa buscou integrar diferentes tipos de evidências, quantitativas, 

qualitativas e de modelagem, de modo a construir uma compreensão abrangente dos fatores 

sociais que moldam a saúde da população brasileira. 

Por se tratar de uma revisão narrativa de literatura, sem envolvimento de participantes 

humanos ou animais, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, 

conforme previsto pelas normativas vigentes. 

 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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A análise dos determinantes sociais da saúde no contexto brasileiro evidencia, de 

maneira consistente, que desigualdades socioeconômicas, educacionais, raciais e territoriais 

continuam estruturando o acesso e os desfechos em saúde no SUS. Essa constatação aparece 

claramente no estudo longitudinal de Coube et al. (2023), que analisou dados de 1998 a 2019 e 

demonstrou que, apesar de avanços, indivíduos com maior renda e maior escolaridade mantêm 

maior probabilidade de utilização tanto de serviços preventivos quanto curativos, indicando que 

a redução das desigualdades está ocorrendo em ritmo mais lento que o esperado.  

Esses achados dialogam com Pimentel et al. (2023), cujo estudo sobre desafios futuros 

do SUS reforça que o fortalecimento da atenção primária é uma via estratégica para mitigar 

vulnerabilidades, especialmente na saúde mental, onde populações historicamente 

marginalizadas enfrentam maiores barreiras de acesso. 

A influência direta dos determinantes sociais sobre a dinâmica das doenças aparece 

com contundência no estudo de modelagem conduzido por Anderle et al. (2025), que analisou 

1,17 milhão de indivíduos e concluiu que a redução das desigualdades em renda, escolaridade, 

sexo e raça poderia diminuir em até 39% a incidência de AIDS entre os grupos mais vulneráveis. 

Esses resultados se articulam ao protocolo metodológico de Rasella et al. (2022), que demonstra 

como políticas de transferência de renda, como o Programa Bolsa Família, e a expansão da 

Estratégia Saúde da Família influenciam positivamente a adesão ao tratamento, reduzem 

hospitalizações e diminuem mortalidade por HIV/AIDS, evidenciando a interdependência entre 

proteção social e saúde. 

Outros agravos também confirmam o peso dos determinantes sociais. Estudos sobre 

tuberculose mostram que ausência de saneamento básico, densidade domiciliar elevada e baixa 

escolaridade aumentam o risco de adoecimento, padrão coerente com análises sobre 

vulnerabilidade ambiental encontradas em Jatobá et al. (2025), que discutem como 

desigualdades territoriais, particularmente na Amazônia, influenciam tanto a vigilância em 

saúde quanto o acesso equitativo às ações de cuidado.  
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Além disso, pesquisas sobre dengue indicam que piores indicadores socioeconômicos 

municipais associam-se à maior gravidade clínica, reforçando que o território atua como 

mediador da evolução dos agravos. Esse tipo de mecanismo encontra paralelo nos achados de 

Mandalia et al. (2022), que, embora em contexto de cirurgias ortopédicas, demonstram que 

determinantes como ocupação, renda e tipo de seguro de saúde impactam diretamente os 

desfechos clínicos, mostrando que os DSS influenciam desde cuidados ambulatoriais até 

condições cirúrgicas altamente especializadas. 

O papel dos determinantes sociais também aparece de forma robusta nas doenças 

cardiovasculares, como discutido na revisão de Powell-Wiley et al. (2022), que evidenciam que 

renda, escolaridade, contexto urbano e discriminação racial modulam fatores de risco e 

desfechos cardiovasculares. Esses achados se articulem à discussão metodológica de Ibrahim 

et al. (2024), que apresentam quatro abordagens de social phenotyping capazes de incorporar 

variáveis sociais ao cálculo do risco cardiovascular, ampliando a precisão da estratificação e 

favorecendo maior equidade. Essa perspectiva técnico-analítica dialoga com a argumentação 

de Chunara et al. (2024), que defendem a necessidade urgente de fortalecer capacidade 

analítica, infraestrutura digital e métodos de ciência de dados para incorporar determinantes 

sociais de forma sistemática nos sistemas de vigilância e de informação em saúde. 

Ao considerar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, Moura et al. (2025) 

destacam que a vulnerabilidade social na Amazônia está profundamente vinculada às condições 

políticas e institucionais do território, e que a implementação dos ODS depende de processos 

formativos contínuos que abordem o DSS como eixo transversal. Essa perspectiva é reforçada 

por Rodrigues (2025), ao discutir os desafios e oportunidades para sustentabilidade e equidade 

no SUS, enfatizando que o subfinanciamento, as desigualdades regionais e a crescente 

competição com o setor privado dificultam não apenas o enfrentamento dos determinantes 

sociais, mas também a capacidade do SUS de consolidar avanços estruturais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A análise dos determinantes sociais da saúde demonstra que a produção do cuidado e a 

estratificação de riscos no Sistema Único de Saúde somente podem ser compreendidas quando 

se reconhece que desigualdades econômicas, educacionais, raciais, ambientais e territoriais 

estruturam, de forma profunda, tanto o acesso aos serviços quanto os desfechos clínicos. Ao 

longo da discussão, evidenciou-se que essas desigualdades moldam padrões de adoecimento, 

influenciam a capacidade das pessoas de acessar e permanecer nos cuidados em saúde e 

condicionam a efetividade de políticas públicas, tornando indispensável uma abordagem que 

considere a complexidade desses fatores na organização das ações de vigilância, prevenção e 

assistência. 

Os resultados também permitiram observar que intervenções focadas apenas no âmbito 

biomédico são insuficientes para modificar realidades estruturadas por fatores sociais 

persistentes, o que reforça a necessidade de ampliar estratégias intersetoriais capazes de 

articular saúde, educação, habitação, assistência social, saneamento e renda. Programas de 

proteção social, fortalecimento da Atenção Primária à Saúde, ampliação da vigilância em saúde 

territorializada e integração de tecnologias digitais emergem como caminhos concretos para 

reduzir vulnerabilidades, melhorar a adesão terapêutica e prevenir desfechos evitáveis, 

especialmente entre populações historicamente marginalizadas. 

Fica evidente, portanto, que a estratificação de riscos no SUS deve incorporar de 

maneira sistemática variáveis sociais, territoriais e demográficas, reconhecendo que o risco em 

saúde não é apenas expressão de condições biológicas, mas também de desigualdades sociais 

acumuladas ao longo do tempo. A incorporação de ferramentas analíticas mais sensíveis às 

desigualdades, assim como o uso ético e estruturado de dados sociais, abre possibilidades para 

um cuidado mais preciso, integral e equitativo. 

Dessa forma, as considerações finais reforçam que enfrentar os determinantes sociais da 

saúde não é um complemento opcional das políticas públicas, mas um imperativo estrutural 

para a consolidação da integralidade, universalidade e equidade que orientam o SUS. Somente 

com investimentos consistentes em proteção social, fortalecimento institucional, participação 

comunitária e integração de saberes será possível avançar na direção de um sistema que 

reconheça as diferenças, reduza desigualdades e amplie o potencial transformador do cuidado 

em saúde no Brasil. 
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FATORES ASSOCIADOS À MANUTENÇÃO DA AMAMENTAÇÃO 

EXCLUSIVA ATÉ O SEXTO MÊS DE VIDA: EVIDÊNCIAS, 

BARREIRAS E INTERVENÇÕES EFETIVAS 

 

Resumo: O presente estudo analisa os fatores 

associados à manutenção da amamentação 

exclusiva até o sexto mês de vida, considerando 

a influência de aspectos maternos, psicossociais, 

socioeconômicos, institucionais e estruturais que 

condicionam a continuidade do aleitamento. A 

pesquisa caracteriza-se como uma revisão 

narrativa da literatura, conduzida nas bases 

PubMed/MEDLINE, SciELO, Scopus, Web of 

Science, Embase, BVS/BIREME e Google 

Scholar, utilizando descritores DeCS/MeSH e 

operadores booleanos para identificar evidências 

publicadas entre 2010 e 2025. Foram incluídos 

estudos que abordam determinantes e 

intervenções relacionados ao aleitamento 

exclusivo, resultando na seleção final de 10 

artigos após critérios de inclusão e exclusão. Os 

resultados mostram que a autoeficácia materna, 

o conhecimento prévio, a intenção de 

amamentar, o apoio familiar, o suporte dos 

serviços de saúde e as condições de trabalho 

constituem fatores decisivos para a manutenção 

da prática. Identificaram-se também barreiras 

recorrentes, como percepção de leite 

insuficiente, estresse materno, falta de políticas 

protetivas e retorno precoce ao trabalho. As 

evidências sugerem que intervenções 

intersetoriais, estratégias educativas contínuas, 

grupos de apoio e ambientes laborais favoráveis ampliam significativamente as chances de 

manter o aleitamento exclusivo até o sexto mês. Conclui-se que ações integradas, baseadas em 

suporte social e práticas clínicas qualificadas, são fundamentais para fortalecer o aleitamento 

materno e reduzir desigualdades no acesso e na permanência dessa prática. 

Palavras-chave: Aleitamento Materno; Aleitamento Materno Exclusivo; Saúde Materno-

Infantil; Lactação; Apoio Social. 
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FACTORS ASSOCIATED WITH THE MAINTENANCE OF 

EXCLUSIVE BREASTFEEDING UP TO SIX MONTHS OF LIFE: 

EVIDENCE, BARRIERS AND EFFECTIVE INTERVENTIONS 

 

ABSTRACT 

This study analyzes the factors associated with the maintenance of exclusive breastfeeding up 

to six months of life, considering the influence of maternal, psychosocial, socioeconomic, 

institutional, and structural elements that condition breastfeeding continuity. The research is 

characterized as a narrative literature review conducted through the PubMed/MEDLINE, 

SciELO, Scopus, Web of Science, Embase, BVS/BIREME, and Google Scholar databases, 

using DeCS/MeSH descriptors and Boolean operators to locate evidence published between 

2010 and 2025. Studies addressing determinants and interventions related to exclusive 

breastfeeding were included, resulting in a final selection of 10 articles after applying inclusion 

and exclusion criteria. The findings indicate that maternal self-efficacy, prior knowledge, 

intention to breastfeed, family support, health service assistance, and working conditions are 

decisive factors for sustaining exclusive breastfeeding. Recurrent barriers were also identified, 

such as perceived milk insufficiency, maternal stress, limited protective policies, and early 

return to work. Evidence suggests that intersectoral interventions, ongoing educational 

strategies, support groups, and breastfeeding-friendly work environments significantly increase 

the likelihood of maintaining exclusive breastfeeding until six months. It is concluded that 

integrated actions grounded in social support and qualified clinical practices are essential to 

strengthen breastfeeding and reduce inequalities in access and continuity. 

Keywords: Breastfeeding; Exclusive Breastfeeding; Maternal and Child Health; Lactation; 

Social Support 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A amamentação exclusiva até o sexto mês de vida constitui um dos pilares fundamentais 

para a promoção da saúde infantil, sendo amplamente reconhecida por reduzir morbimidades, 

fortalecer o vínculo mãe–bebê e contribuir para o desenvolvimento integral da criança; contudo, 

apesar das recomendações internacionais, as taxas de manutenção dessa prática permanecem 

aquém do esperado em diferentes contextos, evidenciando a influência de múltiplos fatores que 
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ultrapassam a dimensão biológica e alcançam aspectos psicológicos, sociais, econômicos, 

culturais e institucionais (Wu et al., 2022; Ricci et al., 2023).  

A continuidade do aleitamento exclusivo sofre interferência de condições maternas, 

como autoconfiança, intenção de amamentar, percepção de leite suficiente e saúde emocional, 

assim como de elementos externos que incluem o ambiente familiar, o suporte social, a estrutura 

dos serviços de saúde e as condições de trabalho (Nuampa et al., 2022; Ranasinghe et al., 2023). 

Nesse cenário, observa-se que barreiras estruturais — como retorno precoce ao trabalho, 

falta de licença-maternidade adequada, publicidade de fórmulas infantis, práticas hospitalares 

inadequadas e ausência de orientação profissional qualificada — continuam limitando a 

capacidade das mulheres de manter a amamentação exclusiva pelo tempo recomendado, 

reforçando desigualdades já existentes e impactando especialmente mães jovens, trabalhadoras 

informais, mulheres em situação de vulnerabilidade socioeconômica e aquelas com menor 

acesso à informação em saúde (Paramashanti et al., 2023; Mekebo et al., 2022).  

Ao mesmo tempo, evidências provenientes de diferentes países mostram que 

intervenções baseadas em aconselhamento contínuo, grupos de apoio, visitas domiciliares, 

políticas protetivas e estratégias de educação em saúde têm potencial para ampliar 

significativamente as taxas de manutenção do aleitamento exclusivo, o que demonstra que a 

prática pode ser fortalecida quando acompanhada de medidas intersetoriais e ações clínicas 

alinhadas às necessidades das famílias contemporâneas (Ulfa et al., 2023; Froń et al., 2024). 

Dessa forma, compreender os determinantes que influenciam o aleitamento materno 

exclusivo torna-se essencial para qualificar políticas públicas, aprimorar práticas profissionais 

e orientar intervenções que promovam equidade, especialmente em contextos nos quais fatores 

socioeconômicos e estruturais se sobrepõem às escolhas individuais. Considerando a relevância 

do tema e a diversidade de evidências disponíveis, este estudo tem como objetivo analisar os 

principais fatores associados à manutenção da amamentação exclusiva até o sexto mês de vida, 

sintetizando desafios, barreiras e intervenções efetivas descritas na literatura recente, a fim de 

subsidiar estratégias de cuidado mais resolutivas e sustentáveis. 

 

 

METODOLOGIA 
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A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, 

delineamento escolhido por permitir uma abordagem ampla, crítica e interpretativa das 

evidências científicas relacionadas aos fatores que influenciam a manutenção da amamentação 

exclusiva até o sexto mês de vida. Para garantir rigor metodológico, todas as etapas de busca, 

seleção e análise foram conduzidas de forma sistematizada, ainda que preservando a 

flexibilidade característica desse tipo de revisão. 

A busca bibliográfica foi realizada entre setembro e novembro de 2025 nas seguintes 

bases de dados eletrônicas: PubMed/MEDLINE, SciELO, BVS/BIREME, Scopus, Web of 

Science, Embase e Google Scholar, de modo a assegurar a abrangência da produção científica 

nacional e internacional sobre o tema. A seleção das fontes considerou a relevância das bases 

para pesquisas em saúde materno-infantil, aleitamento materno e saúde pública. 

Os descritores foram identificados nos vocabulários DeCS e MeSH, utilizando-se os 

seguintes termos: “Breast Feeding”, “Exclusive Breastfeeding”, “Lactation”, “Maternal 

Behavior”, “Social Support”, “Breastfeeding Self-Efficacy”, “Infant Nutrition”, “Maternal 

Health”. Em português, foram empregados: “Aleitamento Materno Exclusivo”, 

“Comportamento Materno”, “Apoio Social”, “Lactação”, “Saúde Materna”. Para ampliar a 

sensibilidade da busca, utilizaram-se operadores booleanos, compondo estratégias como: 

• “exclusive breastfeeding” AND “six months” AND “factors” 

• “aleitamento materno exclusivo” AND “manutenção” AND “determinantes” 

• “breastfeeding self-efficacy” AND “exclusive breastfeeding” 

• “maternal return to work” AND “breastfeeding cessation” 

• “social support” AND “breastfeeding continuation” 

A busca inicial identificou 312 estudos. Após a remoção de duplicidades (n = 68), foram 

analisados títulos e resumos de 244 artigos, resultando na exclusão de 196 estudos por não 

atenderem ao escopo temático, apresentarem delineamentos incompatíveis ou possuírem dados 

insuficientes. A leitura completa dos 48 artigos remanescentes possibilitou a aplicação dos 

critérios de inclusão, que foram: (1) estudos publicados entre 2010 e 2025; (2) artigos originais, 

revisões sistemáticas, estudos longitudinais, análises qualitativas, estudos mistos ou 
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investigações populacionais; (3) pesquisas abordando fatores maternos, sociais, psicológicos, 

econômicos ou institucionais associados à amamentação exclusiva até seis meses; (4) 

disponibilidade de texto completo; (5) idiomas português, inglês ou espanhol. 

Foram excluídos: (1) editoriais, cartas e resumos de eventos; (2) estudos cujo foco não 

estivesse relacionado ao aleitamento materno exclusivo; (3) pesquisas com recorte 

exclusivamente clínico sem interface com fatores sociais ou comportamentais; (4) artigos que 

não apresentavam clareza metodológica. Ao final do processo, 10 estudos foram incluídos na 

síntese narrativa. 

A análise dos dados ocorreu por meio de leitura aprofundada, identificação de temas 

convergentes, divergências, lacunas e potenciais relações causais, organizando-se o conteúdo 

em eixos interpretativos que contemplaram fatores maternos, socioeconômicos, psicossociais, 

institucionais e ambientais relacionados à manutenção do aleitamento exclusivo até o sexto 

mês. 

Por se tratar de revisão narrativa da literatura, sem participação direta de seres humanos, 

o estudo dispensa submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme normativas vigentes. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise das evidências científicas sobre os fatores associados à manutenção da 

amamentação exclusiva até o sexto mês revela que o fenômeno é influenciado por um conjunto 

complexo de elementos maternos, ambientais, socioeconômicos, culturais e institucionais, cuja 

interação determina tanto o início quanto a continuidade do aleitamento materno. A revisão das 

publicações mais recentes demonstra que aspectos como autoeficácia, intenção de amamentar, 

conhecimento prévio e estado emocional materno aparecem de forma consistente como 

determinantes centrais. Na revisão sistemática conduzida por Wu et al. (2022), verificou-se que 

a intenção de amamentar, a autoconfiança, a percepção de leite suficiente, o modo de parto e o 

conhecimento materno são fatores que influenciam significativamente a exclusividade do 

aleitamento até seis meses, achado corroborado pelos estudos observacionais de Ricci et al. 

(2023), que identificaram maior probabilidade de manutenção da amamentação entre mulheres 

com maior escolaridade, casadas e com rotina de sono compartilhado com o bebê. 
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As evidências também apontam que condições socioeconômicas e de trabalho 

configuram desafios importantes. Ranasinghe et al. (2023), ao analisarem mulheres no Sri 

Lanka, identificaram que o retorno precoce ao trabalho e a falta de políticas institucionais de 

apoio se constituem como fatores de interrupção precoce da amamentação, o que se assemelha 

aos achados de Nuampa et al. (2022), que observaram maior manutenção da amamentação 

durante a pandemia da COVID-19 entre mães com maior renda, suporte social e possibilidade 

de trabalho remoto. Esses resultados dialogam com os achados de Gu et al. (2025), cujo estudo 

longitudinal demonstrou que a vitalidade energética e as condições emocionais maternas 

influenciam diretamente a persistência do aleitamento, mostrando que as práticas de cuidado 

materno são profundamente moduladas pelas condições psicossociais do período pós-parto. 

No que se refere aos determinantes relacionados aos serviços de saúde, os estudos de 

Mekebo et al. (2022) evidenciam que acompanhamento pré-natal frequente, maior escolaridade 

e parto institucional aumentam a probabilidade de amamentação exclusiva, enquanto o parto 

cesáreo aparece repetidamente como elemento complicador. Esses dados convergem com a 

revisão de Ulfa et al. (2023), que indicou que a taxa de iniciação precoce da amamentação após 

cesárea permanece baixa devido ao manejo inadequado e ao apoio insuficiente por parte de 

profissionais de saúde, reforçando a necessidade de qualificação das equipes e adoção de 

práticas hospitalares amigas da amamentação. 

Outras variáveis externas relacionadas ao ambiente familiar e comunitário também se 

destacam. Paramashanti et al. (2023), estudando populações urbanas e rurais da Indonésia, 

concluíram que atitudes maternas positivas, conhecimento adequado e apoio familiar 

fortalecem a continuidade do aleitamento, enquanto percepções equivocadas de “fome” ou 

insuficiência de leite geram abandono precoce. Além disso, a pesquisa de Chen et al. (2024) 

mostrou que crianças provenientes de condições socioeconômicas mais vulneráveis apresentam 

maior prevalência de amamentação prolongada, evidenciando a influência do contexto social e 

cultural sobre as práticas de alimentação infantil. 

Em cenários de baixa e média renda, os achados tornam-se ainda mais expressivos. 

Mekonen (2025), ao analisar 21 países da África Subsaariana, identificou que fatores como 

estado civil, alfabetização comunitária, índice de riqueza e exposição à mídia atuam sobre a 
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probabilidade de manter o aleitamento exclusivo até o sexto mês, o que revela a forte presença 

de determinantes sociais, estruturais e culturais no processo. 

Os efeitos do aleitamento prolongado também aparecem discutidos na revisão de Froń 

et al. (2024), que sintetiza benefícios consistentes, como redução de infecções, melhor 

desenvolvimento e diminuição da mortalidade infantil, reforçando a importância de estratégias 

de apoio que sustentem a prática exclusiva até seis meses e continuada por dois anos ou mais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise dos fatores associados à manutenção da amamentação exclusiva até o sexto 

mês de vida evidencia que essa prática depende de um conjunto complexo de elementos que 

atravessam dimensões individuais, familiares, sociais, econômicas, culturais e institucionais, 

demonstrando que o aleitamento materno não é um comportamento determinado apenas pela 

vontade ou pela motivação materna, mas pelo modo como diferentes estruturas de suporte se 

articulam ao longo do ciclo gravídico-puerperal. A revisão da literatura permitiu identificar que 

aspectos como autoeficácia, intenção de amamentar, apoio familiar, conhecimento prévio e 

acompanhamento qualificado durante o pré-natal e o pós-parto influenciam diretamente a 

continuidade da amamentação, revelando que intervenções educativas sistemáticas e 

humanizadas constituem estratégias essenciais para sustentar a prática exclusiva. 

Ao mesmo tempo, tornou-se evidente que barreiras estruturais, como retorno precoce 

ao trabalho, ausência de ambientes laborais favoráveis, dificuldades técnicas no manejo da 

amamentação, percepção de leite insuficiente, estresse materno e a presença de práticas 

desatualizadas em serviços de saúde, representam obstáculos recorrentes que fragilizam a 

capacidade das mulheres de manter o aleitamento exclusivo pelo tempo recomendado. 

Observou-se também que fatores socioeconômicos e ambientais exercem influência expressiva 

sobre o processo, de modo que desigualdades sociais se refletem na duração do aleitamento, 

reforçando a necessidade de políticas públicas que promovam proteção social, ampliem 

licenças-maternidade, fortaleçam grupos de apoio e assegurem cuidados contínuos desde o 

nascimento. 

Os achados mostram que a manutenção da amamentação exclusiva é um fenômeno 

multifacetado que exige respostas igualmente abrangentes, sustentadas por ações intersetoriais 
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e articulações consistentes entre políticas de saúde, assistência social, educação e trabalho. 

Assim, conclui-se que a promoção do aleitamento exclusivamente materno até o sexto mês 

requer investimentos permanentes em práticas avançadas de cuidado, qualificação profissional, 

fortalecimento das redes de apoio e implementação de políticas públicas sensíveis às 

necessidades das mães e de suas famílias, permitindo que o direito à amamentação seja 

efetivamente garantido e sustentado em diferentes contextos sociais. 
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IMPACTOS DAS DOENÇAS CRÔNICAS NA QUALIDADE DE VIDA E 

NAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE NO BRASIL 

 

 

Resumo: O objetivo deste estudo foi apresentar 

e sistematizar produções científicas que 

abordam os impactos das doenças crônicas na 

qualidade de vida e nas políticas de saúde 

pública no Brasil. A metodologia consistiu em 

um levantamento bibliográfico nas bases de 

dados SciELO, PubMed/MEDLINE e 

Biblioteca Virtual em Saúde, incluindo estudos 

publicados entre 2021 e 2025, em português e 

inglês, que abordassem aspectos 

epidemiológicos, fatores associados, utilização 

de serviços de saúde, multimorbidade e 

mortalidade prematura por DCNT. Os 

resultados mostram alta prevalência de 

hipertensão, diabetes mellitus e multimorbidade, 

associadas a fatores comportamentais, 

determinantes sociais e desigualdades regionais, 

bem como maior demanda por serviços de saúde 

e impactos negativos na qualidade de vida. 

Observou-se que, apesar dos avanços 

institucionais e da implementação de planos 

nacionais, persistem limitações na efetividade 

das ações, especialmente em territórios mais 

vulneráveis. Conclui-se que o enfrentamento das 

DCNT no Brasil exige o fortalecimento de 

políticas públicas, com estratégias intersetoriais, 

foco na equidade, promoção da saúde e melhoria 

da atenção primária à saúde, visando reduzir as 

desigualdades e melhorar a qualidade de vida da 

população. 

 

Palavras-Chave: Comportamento Sedentário; 

Diabetes Mellitus; Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis; Hipertensão Arterial; 

Insegurança Alimentar. 
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IMPACTS OF CHRONIC DISEASES ON QUALITY OF LIFE AND 

PUBLIC HEALTH POLICIES IN BRAZIL 

 

Abstract: The objective of this study was to present and systematize scientific productions that 

address the impacts of chronic diseases on quality of life and public health policies in Brazil. 

The methodology consisted of a bibliographic survey in the SciELO, PubMed/MEDLINE, and 

Virtual Health Library databases, including studies published between 2021 and 2025, in 

Portuguese and English, that addressed epidemiological aspects, associated factors, use of 

health services, multimorbidity, and premature mortality from NCDs. The results show a high 

prevalence of hypertension, diabetes mellitus, and multimorbidity, associated with behavioral 

factors, social determinants, and regional inequalities, as well as a greater demand for health 

services and negative impacts on quality of life. It was observed that, despite institutional 

advances and the implementation of national plans, limitations persist in the effectiveness of 

actions, especially in more vulnerable territories. It is concluded that addressing NCDs in Brazil 

requires strengthening public policies, with intersectoral strategies, a focus on equity, health 

promotion, and improved primary health care, aiming to reduce inequalities and improve the 

population's quality of life. 

 

Keywords: Sedentary Lifestyle; Diabetes Mellitus; Chronic Non-Communicable Diseases; 

High Blood Pressure; Food Insecurity. 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) constituem um dos principais desafios 

contemporâneos da saúde pública no Brasil, sendo responsáveis por elevada carga de 

morbimortalidade e impactos persistentes sobre a população em diferentes faixas etárias. Essas 

condições englobam doenças cardiovasculares, neoplasias, diabetes mellitus e doenças 

respiratórias crônicas, que compartilham fatores de risco comuns e determinantes estruturais 

associados aos modos de vida atuais. No cenário nacional, essas enfermidades assumem papel 

central no perfil epidemiológico brasileiro, influenciando diretamente a organização dos 

serviços de saúde e das políticas públicas. Essa configuração tem sido descrita em análises 

epidemiológicas recentes e em estudos sobre mortalidade prematura por DCNT no país (Malta 

et al., 2025a). 
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A expansão das doenças crônicas no Brasil ocorre de forma articulada às transformações 

demográficas, sociais e econômicas observadas nas últimas décadas. O envelhecimento 

populacional e as mudanças nos modos de vida contribuem para maior exposição a fatores 

comportamentais e metabólicos relacionados ao adoecimento crônico. Esses processos 

ampliam a demanda por cuidados contínuos em saúde, com necessidade de acompanhamento 

prolongado e ações integradas no sistema de atenção. Essa dinâmica comprava em análises 

temporais das prevalências de DCNT e de seus fatores associados no território nacional (Malta 

et al., 2024). 

Além da ocorrência isolada dessas doenças, observa-se no Brasil elevada prevalência de 

multimorbidade, caracterizada pela presença simultânea de duas ou mais condições crônicas 

em um mesmo indivíduo. Esse fenômeno amplia a complexidade do cuidado em saúde e 

intensifica a utilização dos serviços assistenciais em diferentes níveis de atenção. A 

multimorbidade tem sido identificada em diferentes faixas etárias da população adulta, com 

destaque para grupos mais vulneráveis. Sua magnitude foi descrita em estudo de base 

populacional nacional com dados representativos (Silveira et al., 2024). 

A convivência com  essa enfermidade e com a multimorbidade interfere diretamente na 

qualidade de vida dos indivíduos acometidos. Essas condições estão associadas a limitações 

funcionais, necessidade de acompanhamento prolongado e reorganização das atividades 

cotidianas. Essas repercussões alcançam dimensões físicas, sociais e econômicas, influenciando 

o bem-estar geral da população. Esses aspectos são reconhecidos em estudos epidemiológicos 

que analisam a relação entre multimorbidade e utilização de serviços de saúde (Aguiar et al., 

2024). 

O impacto desses fatores também se manifesta na maior utilização dos serviços de saúde 

em diferentes contextos assistenciais. Indivíduos com multimorbidade apresentam maior 

frequência de consultas médicas, internações hospitalares e busca por atendimento nos serviços 

públicos e privados. Esse padrão de uso reflete a necessidade de cuidado contínuo, coordenado 

e longitudinal ao longo do tempo. Essa relação foi descrita a partir de dados da Pesquisa 

Nacional de Saúde realizada em 2019 (Souza, 2023). 

No campo socioeconômico, as doenças crônicas produzem efeitos relevantes sobre a 

produtividade e o trabalho. A presença dessas condições está associada a afastamentos laborais, 

22

https://www.cblservicos.org.br/servicos/meus-livros/visualizar/?id=ac7dc709-09f3-f011-8406-002248ded81b


 

10.71248/9786583818270-3 

licenças médicas e aumento do absenteísmo entre trabalhadores brasileiros. Esse fenômeno 

repercute tanto na vida do trabalhador quanto na organização dos ambientes produtivos e 

institucionais. Esses impactos foram analisados em estudos nacionais baseados na Pesquisa 

Nacional de Saúde (Fernandes et al., 2024). 

Diante da magnitude, o Brasil estruturou políticas públicas específicas para seu 

enfrentamento ao longo dos últimos anos. Destaca-se a implementação de planos estratégicos 

nacionais voltados à prevenção, ao controle e ao monitoramento dessas condições. Essas 

políticas buscam integrar ações de vigilância em saúde, promoção de hábitos saudáveis e 

cuidado integral. A formulação e a avaliação desses planos estão documentadas em análises 

institucionais recentes (Malta et al., 2025a). 

Essas iniciativas nacionais articulam-se a compromissos internacionais assumidos pelo 

Estado brasileiro no campo da saúde pública. As doenças crônicas foram incorporadas à Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável, com metas específicas de redução da mortalidade 

prematura. O alinhamento entre políticas nacionais e metas globais reforça a centralidade do 

tema nas agendas governamentais. Essa articulação é descrita em estudos sobre os Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável no Brasil (Malta et al., 2025b). 

Apesar dos avanços institucionais alcançados, o enfrentamento dessa enfermidade 

permanece como desafio permanente para o sistema de saúde brasileiro. A distribuição desigual 

dessas condições no território nacional reflete desigualdades sociais, econômicas e regionais 

historicamente consolidadas. Esses fatores influenciam o acesso aos serviços e a efetividade 

das ações de cuidado ofertadas à população. Este cenário é apontado em análises 

epidemiológicas nacionais recentes (Malta et al., 2024c). 

A vigilância em saúde desempenha papel fundamental no acompanhamento dessas 

causas no Brasil. Sistemas de informação e inquéritos populacionais subsidiam o 

monitoramento da magnitude, da distribuição e das tendências dessas condições ao longo do 

tempo. Esses instrumentos orientam a formulação, o planejamento e a avaliação das políticas 

públicas de saúde. Sua relevância é destacada em estudos baseados na Pesquisa Nacional de 

Saúde (Souza, 2023). 

A relação entre doenças crônicas e qualidade de vida tem sido reconhecida como 

elemento central na organização do cuidado em saúde. A presença dessas condições interfere 
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na autonomia, na funcionalidade e no bem-estar dos indivíduos ao longo do curso de vida. Esses 

impactos reforçam a necessidade de abordagens integradas e contínuas no sistema de saúde. 

Essa relação é descrita em estudos nacionais sobre multimorbidade e serviços de saúde (Aguiar 

et al., 2024). 

No âmbito das políticas públicas, impõem-se desafios à sustentabilidade do sistema de 

saúde brasileiro. O aumento da demanda por serviços assistenciais, medicamentos e tratamentos 

prolongados exige reorganização dos modelos de atenção. Esses aspectos são considerados em 

avaliações de planos nacionais de enfrentamento das doenças crônicas. Essa abordagem é 

apresentada em análises institucionais desenvolvidas no país (Malta et al., 2025b). 

A persistência das doenças crônicas no Brasil é explicito a necessidade de aprofundar a 

compreensão sobre seus impactos sociais e institucionais. A articulação entre qualidade de vida 

e políticas públicas emerge como eixo analítico relevante no campo da saúde coletiva. Esses 

elementos são recorrentes na literatura epidemiológica nacional contemporânea. Nesse 

contexto justifica a realização de revisões narrativas sobre o tema (Silveira et al., 2024). 

Diante desse cenário, identifica-se como problema de pesquisa compreender como as 

doenças crônicas impactam a qualidade de vida da população e influenciam as políticas públicas 

de saúde no Brasil. A análise integrada desses aspectos permite ampliar a compreensão do 

fenômeno em nível nacional. Essa abordagem é coerente com os pressupostos teóricos da saúde 

coletiva. O problema insere-se nas discussões sobre vigilância em saúde e organização dos 

sistemas assistenciais (Malta et al., 2024c). Assim, o objetivo desta revisão é apresentar e 

sistematizar produções científicas que abordam os impactos das doenças crônicas na qualidade 

de vida e nas políticas públicas de saúde no Brasil.  

 

METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, de natureza 

descritiva e abordagem qualitativa, destinada à sistematização e análise crítica da produção 

científica sobre as doenças crônicas não transmissíveis no Brasil, considerando aspectos 

epidemiológicos, fatores associados, multimorbidade, utilização dos serviços de saúde, adesão 

ao tratamento e mortalidade prematura. Esse tipo de delineamento foi escolhido por permitir a 
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contextualização ampliada do tema, sem a aplicação de procedimentos estatísticos ou 

metassínteses quantitativas. 

O estudo foi conduzido no ambiente virtual, por meio de levantamento bibliográfico em 

bases de dados científicas nacionais e internacionais, não havendo delimitação geográfica 

física, uma vez que se trata de pesquisa documental. As bases de dados utilizadas foram SciELO 

(Scientific Electronic Library Online), PubMed/MEDLINE e Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), selecionadas por concentrarem publicações relevantes nas áreas de epidemiologia, 

saúde coletiva e políticas públicas de saúde. 

A população do estudo foi constituída por artigos científicos e documentos técnicos que 

abordassem as doenças crônicas não transmissíveis na população brasileira adulta e idosa. A 

amostra foi composta por estudos que atenderam aos critérios de elegibilidade previamente 

definidos, incluindo pesquisas de base populacional, revisões sistemáticas, revisões rápidas de 

comprovações e estudos ecológicos, em consonância com os resultados analisados. 

Foram adotados como critérios de inclusão: estudos disponíveis na íntegra; publicados 

nos idiomas portugueses ou inglês; com recorte temporal entre 2021 e 2025; que abordassem 

DCNT, hipertensão arterial, diabetes mellitus, multimorbidade, insegurança alimentar, 

comportamento sedentário ou mortalidade prematura no contexto brasileiro. Foram excluídos 

artigos duplicados, estudos com população exclusivamente infantil ou gestantes, publicações 

que não apresentassem relação direta com o escopo da pesquisa e textos opinativos sem base 

empírica. 

O instrumento de coleta de dados consistiu em um formulário estruturado elaborado 

pelos autores, utilizado para extração das seguintes informações: autoria, ano de publicação, 

tipo de estudo, população investigada, principais variáveis analisadas, resultados relevantes e 

implicações para os serviços de saúde. As variáveis de interesse incluíram prevalência de 

DCNT, presença de multimorbidade, fatores comportamentais e sociais associados, utilização 

dos serviços de saúde, adesão ao tratamento e indicadores de mortalidade. 

A coleta de dados ocorreu por meio da leitura sistemática dos títulos, resumos e textos 

completos dos estudos selecionados, utilizando descritores controlados extraídos dos 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e do Medical Subject Headings (MeSH), combinados 

com operadores booleanos AND e OR. Os principais descritores utilizados foram: Doenças 
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Crônicas Não Transmissíveis; Hipertensão Arterial; Diabetes Mellitus; Insegurança Alimentar; 

e Comportamento Sedentário. 

A análise dos dados foi realizada de forma qualitativa e interpretativa, por meio da 

comparação dos achados, identificação de convergências e divergências entre os estudos e 

organização temática dos resultados, os quais subsidiaram a construção da seção de Resultados 

e Discussão. Não foi realizada avaliação formal de qualidade metodológica, em consonância 

com o delineamento de revisão narrativa. 

Por se tratar de uma pesquisa baseada exclusivamente em dados secundários de domínio 

público, sem envolvimento direto de seres humanos ou animais, o estudo dispensa apreciação 

por Comitê de Ética em Pesquisa, conforme preconiza a Resolução nº 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde, não sendo, portanto, aplicável a apresentação de número de CAAE ou 

parecer do CEP. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados mostram que as doenças crônicas não transmissíveis permanecem como 

principal carga epidemiológica no Brasil, com tendência de crescimento de fatores de risco e 

estabilização insuficiente dos indicadores pactuados. A análise comparativa entre os inquéritos 

nacionais demonstra que apenas metas relacionadas à atividade física e rastreamento 

citopatológico foram parcialmente alcançadas, enquanto condições como hipertensão, diabetes 

e obesidade apresentaram crescimento expressivo. Esses achados indicam limitações na 

efetividade das estratégias de enfrentamento das DCNT no território nacional. Esse cenário 

reforça a necessidade de ações estruturais e intersetoriais mais robustas (Malta et al., 2022d). 

A hipertensão arterial destacou-se como uma das condições mais prevalentes, 

especialmente entre idosos e mulheres, sendo fortemente dependente da Atenção Primária à 

Saúde (APS) como porta de entrada do cuidado. Observou-se elevada proporção de usuários 

atendidos em serviços públicos, com destaque para a oferta de orientações sobre autocuidado. 

No entanto, a permanência de altas prevalências sugere que o acesso aos serviços, isoladamente, 

não garante controle efetivo da doença. A qualidade do acompanhamento longitudinal emerge 

como elemento crítico (Malta et al., 2022d). 
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Ao analisar a adesão ao tratamento da hipertensão, identificaram-se múltiplas barreiras 

relacionadas tanto aos usuários quanto à organização dos serviços de saúde. Estratégias como 

automonitoramento e uso de tecnologias digitais mostraram-se promissoras, porém limitadas 

por desigualdades no letramento em saúde e acesso à internet. Esse contraste ressalta que 

inovações tecnológicas, quando não acompanhadas de políticas inclusivas, podem ampliar 

iniquidades já existentes. A adesão permanece condicionada a fatores estruturais e sociais (Silva 

et al., 2023). 

No contexto do diabetes mellitus, os resultados demonstraram elevada ocorrência de 

complicações, principalmente entre indivíduos com maior tempo de diagnóstico. Problemas de 

visão e complicações renais foram os desfechos mais frequentes, refletindo falhas no 

diagnóstico precoce e no monitoramento contínuo da doença. Apesar da ampla utilização de 

medicamentos, parcela significativa da população não fazia uso adequado da terapêutica 

prescrita. Esses achados reforçam a necessidade de fortalecimento do rastreamento e da 

educação em saúde (Leitão et al., 2025). 

A análise da insegurança alimentar revelou associação consistente com o 

desenvolvimento de doenças crônicas, especialmente obesidade, em diferentes faixas etárias. A 

exposição à privação alimentar mostrou-se relacionada ao consumo de alimentos 

ultraprocessados e de baixo valor nutricional, configurando um ciclo de vulnerabilidade social 

e adoecimento crônico. Esses resultados ampliam a compreensão das DCNT como fenômenos 

socialmente determinados, extrapolando abordagens exclusivamente biomédicas (Laurentino et 

al., 2024). 

O comportamento sedentário emergiu como importante fator de risco para a ocorrência 

de multimorbidade, sobretudo entre idosos. Tempos prolongados de sedentarismo estiveram 

associados a maiores chances de coexistência de múltiplas doenças crônicas, especialmente nos 

padrões vascular-metabólico e cardiopulmonar. Esses achados reforçam a relevância da 

promoção da atividade física como estratégia central na prevenção da multimorbidade. O 

sedentarismo configura-se como determinante modificável prioritário (Cândido et al., 2022). 

A multimorbidade, por sua vez, apresentou-se como fenômeno frequente e associado à 

complexificação do cuidado em saúde. A coexistência de múltiplas condições crônicas aumenta 

a demanda por serviços, amplia custos assistenciais e compromete a qualidade de vida dos 
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indivíduos. Esses resultados indicam a inadequação de modelos de cuidado centrados em 

doenças isoladas, demandando abordagens integradas e centradas na pessoa. A organização dos 

serviços precisa considerar essa complexidade (Cândido et al., 2022). 

No que se refere à mortalidade prematura por DCNT, observou-se redução nas regiões 

Sul e Sudeste, contrastando com aumento ou estagnação em regiões como Norte e Nordeste. 

As doenças cardiovasculares permaneceram como principal causa de morte, embora com 

tendência de declínio, enquanto as neoplasias e o diabetes apresentaram crescimento 

regionalizado. Esses padrões revelam profundas desigualdades territoriais na efetividade das 

políticas de saúde (Cardoso et al., 2021). 

A persistência dessas desigualdades regionais indica que os avanços observados não 

ocorrem de forma homogênea no país. Municípios com menor infraestrutura de saúde e maior 

vulnerabilidade socioeconômica concentram taxas mais elevadas de mortalidade prematura. 

Esse cenário aponta para a necessidade de fortalecimento da vigilância em saúde em nível local, 

com alocação equitativa de recursos e ações direcionadas aos contextos mais vulneráveis 

(Cardoso et al., 2021). 

A análise integrada dos estudos demonstra que fatores comportamentais, como 

sedentarismo e alimentação inadequada, interagem com determinantes sociais na produção das 

DCNT. A ausência de políticas efetivas de promoção da saúde e segurança alimentar contribui 

para a manutenção desse quadro. Assim, intervenções isoladas tendem a apresentar impacto 

limitado, reforçando a importância de estratégias intersetoriais sustentáveis. O enfrentamento 

das DCNT exige abordagem sistêmica (Laurentino et al., 2024). 

Outro achado relevante refere-se à centralidade da APS no cuidado às pessoas com 

doenças crônicas. Apesar de sua ampla capilaridade, persistem desafios relacionados à 

continuidade do cuidado e à coordenação entre os níveis de atenção. Ela permanece como 

espaço estratégico para ações de prevenção, diagnóstico precoce e manejo clínico, mas 

necessita de fortalecimento estrutural e técnico. (Malta et al., 2022d) 

O uso de tecnologias digitais no cuidado às DCNT apresenta potencial para ampliar o 

acompanhamento e a adesão terapêutica, especialmente no controle da hipertensão. Contudo, 

os estudos apontam que essas estratégias devem considerar as limitações de acesso e letramento 

digital da população. A incorporação tecnológica sem planejamento inclusivo pode aprofundar 
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desigualdades já existentes. Políticas digitais devem ser acompanhadas de ações educativas 

(Silva et al., 2023). 

De forma convergente, os estudos indicam que o tempo de exposição aos fatores de 

risco influencia diretamente a gravidade das DCNT e o surgimento de complicações. O 

diagnóstico tardio e o acompanhamento irregular contribuem para desfechos mais graves, como 

observado no diabetes mellitus. Esse achado reforça a importância de estratégias de 

rastreamento oportuno e monitoramento contínuo na APS (Leitão et al., 2025).  

Os resultados mostram  que o enfrentamento das doenças crônicas no Brasil permanece 

como desafio complexo, marcado por desigualdades sociais, territoriais e estruturais. A 

persistência de altas prevalências, multimorbidade e mortalidade prematura indica que os 

avanços obtidos são insuficientes frente à magnitude do problema. O fortalecimento das 

políticas públicas, com foco na equidade e na promoção da saúde, é indispensável para alterar 

esse cenário (Cardoso et al., 2021). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise desenvolvida ressalta que as doenças crônicas não transmissíveis representam 

um desafio persistente para a saúde pública brasileira, com repercussões que ultrapassam o 

campo clínico e alcançam dimensões sociais, econômicas e institucionais. A elevada ocorrência 

de condições como hipertensão arterial, diabetes mellitus e multimorbidade reflete a interação 

entre fatores comportamentais, determinantes sociais e desigualdades regionais, impactando 

diretamente a qualidade de vida da população e a organização dos serviços de saúde. 

Os achados reforçam que a convivência prolongada com doenças crônicas impõe 

limitações funcionais, aumenta a dependência de cuidados contínuos e intensifica a utilização 

dos serviços assistenciais, especialmente no âmbito do Sistema Único de Saúde. Esse cenário 

exige modelos de atenção mais integrados e centrados nas necessidades das pessoas, capazes 

de responder à complexidade do cuidado e de reduzir a fragmentação ainda presente na 

abordagem dessas condições. 
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No contexto das políticas públicas, torna-se evidente a necessidade de fortalecer 

estratégias que articulem promoção da saúde, prevenção de fatores de risco e cuidado 

longitudinal, com especial atenção às iniquidades sociais que sustentam o adoecimento crônico. 

O fortalecimento da APS, aliado a ações intersetoriais e à qualificação da vigilância em saúde, 

mostra-se fundamental para ampliar a efetividade das respostas institucionais frente às DCNT, 

especialmente em territórios mais vulneráveis. 

Do ponto de vista acadêmico, o estudo contribui ao sistematizar conhecimentos atuais 

sobre os impactos das doenças crônicas na qualidade de vida e nas políticas públicas de saúde, 

oferecendo subsídios para o aprimoramento de práticas assistenciais e de gestão. As limitações 

inerentes ao delineamento de revisão narrativa, como o uso exclusivo de dados secundários e a 

ausência de avaliação formal da qualidade metodológica dos estudos, indicam a importância de 

investigações futuras que aprofundem a análise por meio de abordagens longitudinais e 

avaliações de impacto das políticas implementadas. 

Dessa forma, o enfrentamento das doenças crônicas no Brasil demanda esforços 

contínuos e articulados, capazes de integrar cuidado, gestão e políticas públicas. Investir em 

ações que promovam equidade, qualificação do cuidado e melhoria das condições de vida da 

população constitui passo essencial para reduzir o impacto dessas condições e avançar na 

promoção de uma saúde mais justa e sustentável no país. 
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ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE COMO PILAR DO CUIDADO 

LONGITUDINAL ÀS DOENÇAS CRÕNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS 

Resumo: Analisar a Atenção Primária à Saúde como pilar 

do cuidado longitudinal às doenças crônicas não 

transmissíveis, contextualizando sua relevância no 

enfrentamento das DCNT, identificando fundamentos 

teóricos e organizacionais que sustentam a continuidade do 

cuidado e discutindo sua centralidade na consolidação de 

modelos assistenciais integrados e centrados na pessoa. 

Desenvolveu-se revisão integrativa de literatura com busca 

nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO, BVS e LILACS, 

utilizando descritores controlados relacionados à APS, 

DCNT e longitudinalidade. Foram incluídas publicações 

entre 2014 e 2026, nos idiomas português, inglês e espanhol. 

A análise temática comparativa demonstrou que a APS 

dispõe de atributos organizacionais compatíveis com o 

manejo da cronicidade, destacando coordenação do cuidado, 

territorialização, educação em saúde, atuação 

multiprofissional e uso de indicadores assistenciais. 

Entretanto, persistem entraves estruturais e organizacionais, 

como fragmentação da rede, sobrecarga das equipes e 

rotatividade profissional, que limitam a consolidação da 

longitudinalidade. Conclui-se que a efetivação da APS como 

eixo estruturante do cuidado às DCNT depende da 

integração entre níveis assistenciais, da qualificação do 

processo de trabalho e do fortalecimento do vínculo 

terapêutico, configurando estratégia estratégica para a 

sustentabilidade do sistema público de saúde. 

 
Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; 

Continuidade da Assistência ao Paciente; Doenças Crônicas 

Não Transmissíveis; Estratégia Saúde da Família; 

Longitudinalidade. 
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PRIMARY HEALTH CARE AS A CORNERSTONE OF 

LONGITUDINAL CARE FOR CHRONIC NON-COMMUNICABLE 

DISEASES 

 

Abstract: This study analyzes Primary Health Care as a pillar of longitudinal care for chronic 

non-communicable diseases, contextualizing its relevance in addressing NCDs, identifying 

theoretical and organizational foundations that support continuity of care, and discussing its 

centrality in consolidating integrated and person-centered care models. An integrative literature 

review was conducted using the PubMed/MEDLINE, SciELO, BVS, and LILACS databases, 

employing controlled descriptors related to PHC, NCDs, and longitudinality. Publications from 

2014 to 2026, in Portuguese, English, and Spanish, were included. The comparative thematic 

analysis revealed that PHC possesses organizational attributes compatible with the management 

of chronicity, highlighting care coordination, territorialization, health education, 

multiprofessional action, and the use of care indicators. However, structural and organizational 

obstacles persist, such as network fragmentation, team overload, and professional turnover, 

which limit the consolidation of longitudinality. It is concluded that the effective 

implementation of Primary Health Care (PHC) as a structuring axis for the care of Non-

Communicable Diseases (NCDs) depends on the integration between levels of care, the 

qualification of the work process, and the strengthening of the therapeutic bond, constituting a 

strategic approach for the sustainability of the public health system. 

 

Keywords: Primary Health Care; Continuity of Patient Care; Chronic Non-Communicable 

Diseases; Family Health Strategy; Longitudinality. 
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INTRODUÇÃO 

 
A Atenção Primária à Saúde (APS) constitui-se como eixo estruturante dos sistemas de 

saúde orientados pela universalidade, integralidade e coordenação do cuidado, assumindo papel 

central na organização das redes assistenciais e na garantia do acesso contínuo da população 

aos serviços. No contexto das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), caracterizadas 

por longa duração, progressão lenta e necessidade de acompanhamento permanente, a APS 

apresenta-se como espaço privilegiado para a promoção da saúde, prevenção de agravos e 

monitoramento clínico longitudinal, especialmente por meio de equipes multiprofissionais e 

atuação territorializada (Barros et al., 2025). 

As DCNT são responsáveis por aproximadamente 74% das mortes globais, com impacto 

desproporcional em países de baixa e média renda, onde se concentram 86% das mortes 

prematuras, comprovando a magnitude do problema e a necessidade de reorganização dos 

sistemas de saúde. Entre as principais condições destacam-se as doenças cardiovasculares, o 

diabetes mellitus, as doenças respiratórias crônicas e os cânceres, todas associadas a fatores de 

risco modificáveis e determinantes sociais da saúde que exigem estratégias de cuidado contínuo 

ao longo do curso de vida (Eltigany et al., 2025). 

No âmbito brasileiro, a APS, materializada sobretudo pela Estratégia Saúde da Família, 

configura-se como principal porta de entrada do SUS, sendo responsável pelo acompanhamento 

de grande parcela da população, com atuação orientada pelos atributos do primeiro contato, 

integralidade, coordenação e longitudinalidade. A longitudinalidade, entendida como relação 

terapêutica duradoura entre equipe e usuário, possibilita reconhecimento ampliado das 

necessidades de saúde e favorece o seguimento sistemático de condições crônicas (Maciel et 

al., 2024). 

A continuidade do cuidado, frequentemente associada à longitudinalidade, envolve 

dimensões informacional, interpessoal e cronológica, assegurando que o usuário seja 

acompanhado de forma articulada nos diferentes pontos da rede de atenção. Para indivíduos 

com DCNT, essa articulação torna-se determinante para evitar fragmentação assistencial, 
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duplicidade de condutas e descontinuidade terapêutica, aspectos que comprometem o controle 

clínico e aumentam o risco de complicações (Silva et al., 2025). 

A literatura destaca que modelos estruturados de APS, com protocolos clínicos, 

estratificação de risco e integração entre níveis assistenciais, apresentam potencial para 

melhorar a adesão ao tratamento e reduzir hospitalizações evitáveis. O manejo das DCNT 

demanda reorganização do processo de trabalho, uso de sistemas informatizados, 

monitoramento regular e atuação multiprofissional articulada, elementos que reforçam a 

centralidade da APS como coordenadora do cuidado longitudinal (Junior; Ferreira; Santana, 

2025). 

Em países de baixa e média renda, entretanto, persistem lacunas relacionadas à 

insuficiência de recursos humanos qualificados, fragilidades na infraestrutura e interrupções no 

fornecimento de insumos essenciais, o que dificulta a consolidação de modelos integrados de 

cuidado para DCNT na APS. A necessidade de reorientação dos serviços para um modelo 

centrado na pessoa e não apenas na doença é apontada como condição para fortalecimento do 

cuidado contínuo (Eltigany et al., 2025). 

A incorporação de tecnologias digitais e ferramentas de informação e comunicação 

surge como estratégia complementar para qualificar o acompanhamento longitudinal, 

permitindo monitoramento remoto, apoio à decisão clínica e integração de dados. Contudo, sua 

implementação exige atenção à equidade, letramento digital e proteção de dados, de modo a 

não ampliar desigualdades já existentes no acesso aos serviços (Xavier et al., 2025). 

A organização do cuidado às DCNT na APS também pressupõe ações de educação em 

saúde e promoção da autonomia do usuário, reconhecendo a corresponsabilidade no manejo das 

condições crônicas. A participação ativa do paciente no autocuidado, aliada ao vínculo com a 

equipe, favorece maior estabilidade clínica e prevenção de complicações, fortalecendo a 

dimensão longitudinal do cuidado (Junior; Ferreira; Santana, 2025). 

No cenário internacional, a prestação de serviços para DCNT por meio da APS é 

considerada abordagem custo-efetiva e alinhada aos princípios da cobertura universal em saúde, 

sobretudo por possibilitar cuidado contínuo ao longo do ciclo de vida. Entretanto, relatórios 

recentes apontam progressos lentos na cobertura de serviços para DCNT, reforçando a urgência 

de consolidação da APS como pilar estratégico (Ahmed et al., 2024). 
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A longitudinalidade do cuidado, enquanto atributo essencial da APS, implica 

acompanhamento sistemático, manutenção de registros clínicos e estabelecimento de fonte 

regular de atenção, fatores que contribuem para diagnóstico precoce, ajuste terapêutico 

oportuno e maior confiança entre usuários e profissionais. Tal atributo mostra-se 

particularmente relevante no contexto das DCNT, cujo manejo exige estabilidade relacional e 

monitoramento permanente (Maciel et al., 2024). 

Apesar dos avanços normativos e programáticos, a consolidação da APS como base do 

cuidado longitudinal às DCNT enfrenta desafios relacionados à fragmentação da rede, à 

rotatividade de profissionais e à limitação de recursos estruturais, elementos que podem 

comprometer a continuidade assistencial. A identificação desses entraves ressalta a necessidade 

de aprimoramento organizacional e de fortalecimento das políticas públicas voltadas às 

condições crônicas (Barros et al., 2025). 

Diante desse panorama, coloca-se como problema de pesquisa compreender em que 

medida a Atenção Primária à Saúde tem sido efetivamente estruturada para atuar como pilar do 

cuidado longitudinal às doenças crônicas não transmissíveis, considerando seus atributos 

organizacionais, relacionais e tecnológicos e os desafios persistentes na prática assistencial 

(Eltigany et al., 2025). 

A justificativa deste estudo fundamenta-se na elevada carga de morbimortalidade 

associada às DCNT e na necessidade de reorganização dos sistemas de saúde para garantir 

acompanhamento contínuo, integral e resolutivo, especialmente em contextos de desigualdade 

social e limitações estruturais. Investigar a APS como eixo do cuidado longitudinal contribui 

para subsidiar decisões em gestão e planejamento em saúde, alinhadas às recomendações 

internacionais para fortalecimento da atenção primária (Ahmed et al., 2024). 

Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar a Atenção Primária à Saúde como 

pilar do cuidado longitudinal às doenças crônicas não transmissíveis, contextualizando sua 

relevância no enfrentamento das DCNT, identificando fundamentos teóricos e organizacionais 

que sustentam a continuidade do cuidado e discutindo sua centralidade na consolidação de 

modelos assistenciais integrados e centrados na pessoa.  
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METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, em 

conformidade com a organização analítica descritiva apresentada na seção de Resultados e 

Discussão deste manuscrito. A escolha desse delineamento metodológico fundamenta-se na 

possibilidade de integrar estudos com diferentes abordagens metodológicas, permitindo 

examinar de forma comparativa produções teóricas, revisões e investigações qualitativas 

relacionadas à organização da APS no contexto das DCNT. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases PubMed/MEDLINE, Scientific Electronic 

Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Literatura Latino-Americana 

e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS). Foram utilizados descritores controlados 

provenientes do DeCS e seus correspondentes no MeSH, combinados por operadores booleanos 

AND e OR. Os descritores selecionados foram: “Atenção Primária à Saúde” (Primary Health 

Care), “Doenças Crônicas Não Transmissíveis” (Chronic Disease), “Continuidade da 

Assistência ao Paciente” (Continuity of Patient Care), “Estratégia Saúde da Família” (Family 

Health Strategy) e “Longitudinalidade” (Longitudinality), estruturando a estratégia de busca 

com a combinação dos termos equivalentes em português e inglês. 

Foram incluídos estudos publicados entre 2014 e 2026, nos idiomas português, inglês 

ou espanhol, disponíveis na íntegra e que abordassem diretamente a organização da APS no 

cuidado longitudinal às DCNT, contemplando aspectos relacionados à gestão, coordenação da 

rede, territorialização, modelo assistencial e processo de trabalho. Foram excluídos estudos com 

enfoque exclusivamente hospitalar ou especializado, produções que não discutiam continuidade 

ou longitudinalidade do cuidado e documentos duplicados nas bases consultadas. 

A busca inicial identificou sete documentos potencialmente elegíveis. Após leitura 

integral e aplicação dos critérios estabelecidos, sete estudos compuseram a amostra final, 

conforme descrito na seção de Resultados. A extração dos dados foi realizada por meio de 

instrumento estruturado contendo informações sobre autor, ano, tipo de estudo, foco principal 

e contribuições para a longitudinalidade, permitindo organização sistemática dos achados. 

A análise dos dados foi conduzida por síntese temática comparativa, buscando 

identificar convergências, divergências e lacunas na consolidação da APS como eixo 
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estruturante do cuidado às DCNT. Por tratar-se de estudo baseado exclusivamente em dados 

secundários de domínio público, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em 

Pesquisa, conforme previsto na Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

A busca realizada nos arquivos indicados resultou na inclusão de sete estudos e na 

exclusão de dois documentos que não abordavam diretamente a longitudinalidade ou o papel 

estruturante da APS no cuidado às DCNT. Foram incluídos os trabalhos de Timbó et al. (2026), 

Campos et al. (2024), Mendes (2018), Lieberenz (2020), Carneiro (2025), Silva et al. (2025) e 

Silocchi (2014), por apresentarem convergência temática quanto à organização da APS frente 

à cronicidade. A análise salientou distintos enfoques: gestão por indicadores, práticas 

profissionais, organização do cuidado, desafios territoriais e longitudinalidade. A síntese 

comparativa encontra-se apresentada na Tabela 1, permitindo visualizar objetivos, métodos e 

principais achados relacionados ao cuidado contínuo. 

 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos sobre APS e cuidado às DCNT 

 

Autor/Ano Tipo de 

estudo 

Foco principal Contribuição para a 

longitudinalidade 

Timbó et al., 

2026 

Revisão 

integrativa 

Indicadores e gestão na 

APS 

Integração entre gestão, 

educação em saúde e 

autonomia 

Campos et 

al., 2024 

Revisão 

integrativa 

Desafios no cuidado às 

DCNT 

Identificação de fragilidades 

organizacionais 

Mendes, 2018 Editorial 

teórico 

Modelo de Atenção às 

Condições Crônicas 

Fundamentação conceitual do 

cuidado contínuo 

Lieberenz, 

2020 

Estudo 

qualitativo 

Organização do trabalho 

na ESF 

Invisibilidade da cronicidade 

na agenda assistencial 
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Carneiro, 

2025 

Revisão 

narrativa 

DCNT na Amazônia Territorialização e busca ativa 

Silva et al., 

2025 

Revisão 

integrativa 

Controle das DCNT na 

APS 

Promoção da saúde e 

coordenação do cuidado 

Silocchi, 

2014 

Dissertação 

qualitativa 

Prática das equipes e 

longitudinalidade 

Dificuldades no vínculo e 

modelo prescritivo 

 

A análise dos estudos demonstra convergência quanto ao reconhecimento da APS 

como eixo estruturante do cuidado às DCNT, especialmente pela capacidade de coordenação 

e acompanhamento contínuo. Mendes (2018) argumenta que a organização do sistema deve 

migrar de respostas episódicas para modelos proativos, estruturados em planos de cuidado 

compartilhados. Essa perspectiva dialoga com Silva et al. (2025), que identificam a APS 

como responsável por integrar promoção, prevenção e monitoramento clínico. Ambos 

defendem reorganização do processo assistencial, ainda que Mendes enfatize transformação 

estrutural do modelo e Silva et al. concentrem-se na operacionalização prática. 

Entretanto, Lieberenz (2020) ressalta um paradoxo entre a centralidade teórica da APS 

e sua prática cotidiana, na qual pacientes agudos ocupam grande parte da agenda profissional. 

Essa dinâmica compromete a longitudinalidade e reforça invisibilidade das condições crônicas. 

Silocchi (2014) complementa ao apontar dificuldades na responsabilização das equipes diante 

da complexidade da rede. Enquanto Mendes (2018) propõe um modelo integrado, esses estudos 

qualitativos revelam entraves concretos que limitam sua efetivação. 

No campo da gestão, Timbó et al. (2026) destacam que indicadores como os do Previne 

Brasil reorganizam fluxos e ampliam identificação precoce de agravos. Contudo, os autores 

alertam para tensão entre lógica produtivista e clínica humanizada. Essa preocupação encontra 

eco em Silocchi (2014), ao mostrar que práticas prescritivas e centradas na patologia reduzem 

a potência emancipatória do cuidado. Assim, embora indicadores contribuam para 

monitoramento, sua utilização isolada não garante vínculo longitudinal. 

Campos et al. (2024) identificam fragilidades na força de trabalho e na organização dos 

serviços, ressaltando necessidade de qualificação permanente das equipes. Essa análise 

aproxima-se de Lieberenz (2020), que aponta precariedade estrutural e limitações gerenciais 

como fatores que impactam o cuidado contínuo. Ambos os estudos reforçam que 
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longitudinalidade depende não apenas de diretrizes normativas, mas de condições concretas de 

trabalho. 

No contexto amazônico, Carneiro (2025) demonstra que barreiras geográficas e 

logísticas intensificam descontinuidade terapêutica, elevando risco de complicações. 

Diferentemente dos cenários urbanos analisados por Campos et al. (2024), onde predominam 

desafios organizacionais internos, na Amazônia os entraves territoriais configuram 

determinantes estruturais. Ainda assim, ambos convergem quanto à relevância da busca ativa e 

do fortalecimento do vínculo comunitário. 

A atuação multiprofissional aparece como elemento transversal nos estudos. Timbó et 

al. (2026) defendem articulação entre educação em saúde e autonomia do usuário, associando-

a à melhoria do controle metabólico. Silva et al. (2025) reforçam essa perspectiva ao indicar 

que acompanhamento longitudinal reduz internações evitáveis. Contudo, Silocchi (2014) 

observa que práticas autoritárias de educação em saúde limitam mudanças comportamentais 

sustentáveis. 

A longitudinalidade, conforme descrita por Silocchi (2014) , exige vínculo contínuo e 

responsabilização compartilhada. Essa concepção amplia a discussão proposta por Mendes 

(2018) ao deslocar o foco da estrutura sistêmica para a interação clínica. A convergência reside 

na defesa de cuidado proativo; a diferença está no nível analítico, macroestrutural em Mendes 

e microssocial em Silocchi. 

A promoção do autocuidado apoiado constitui estratégia recorrente. Timbó et al. (2026) 

associam metodologias ativas ao aumento do letramento em saúde. Carneiro (2025) reforça que 

educação territorializada fortalece adesão terapêutica em comunidades ribeirinhas. Entretanto, 

Lieberenz (2020) observa que, na prática, tais ações são frequentemente secundarizadas diante 

da pressão assistencial. 

A coordenação da rede emerge como fator decisivo. Mendes (2018) sustenta que planos 

de cuidado integrados evitam fragmentação. Lieberenz (2020) demonstra que falhas na 

articulação com a RAS comprometem integralidade. Assim, enquanto o modelo conceitual 

aponta integração sistêmica, os achados empíricos revelam lacunas operacionais. 

Os estudos convergem quanto à necessidade de superar o modelo biomédico centrado 

na doença. Silocchi (2014) destaca predominância de práticas prescritivas. Campos et al. (2024)  
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defendem reorganização orientada à promoção da saúde. Mendes (2018)  reforça que foco deve 

estar nas condições crônicas como fenômeno complexo, e não apenas nas patologias isoladas. 

A síntese comparativa destaca que a APS possui potencial estruturante inequívoco, mas 

enfrenta desafios organizacionais, territoriais e culturais que limitam a consolidação do cuidado 

longitudinal. A articulação entre gestão qualificada, educação permanente e fortalecimento do 

vínculo comunitário aparece como eixo comum entre os estudos. A superação da fragmentação 

requer integração entre indicadores, prática clínica e autonomia do usuário, conforme defendido 

por Timbó et al (2026). 

Conclui-se que o cuidado longitudinal às DCNT na APS depende da convergência entre 

reorganização estrutural do modelo assistencial, qualificação da prática multiprofissional e 

enfrentamento das desigualdades territoriais. A literatura analisada demonstra alinhamento 

teórico quanto à centralidade da APS, mas revela discrepâncias entre diretrizes normativas e 

realidade cotidiana, indicando que a consolidação da longitudinalidade permanece como 

desafio estratégico para o SUS. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A análise realizada permitiu examinar em que medida a Atenção Primária à Saúde vem 

sendo estruturada como pilar do cuidado longitudinal às doenças crônicas não transmissíveis, 

demonstrou que sua centralidade decorre da capacidade de coordenação assistencial, da 

responsabilização sanitária das equipes e da manutenção de vínculo contínuo com os usuários. 

A APS apresenta fundamentos organizacionais compatíveis com o acompanhamento 

prolongado das DCNT, especialmente quando articula gestão por indicadores, territorialização, 

educação em saúde e integração com a rede de atenção. Contudo, a materialização desse 

potencial depende da coerência entre diretrizes institucionais e práticas concretas de trabalho 

no cotidiano dos serviços. 

A longitudinalidade mostrou-se como dimensão que ultrapassa a realização periódica 

de consultas ou o simples registro em sistemas informatizados, exigindo estabilidade relacional, 

planejamento compartilhado do cuidado e monitoramento clínico contínuo. A fragmentação 
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entre níveis assistenciais, a priorização de demandas agudas e a limitada articulação 

intersetorial reduzem a efetividade do acompanhamento prolongado das condições crônicas. A 

permanência de práticas centradas na doença, ainda que coexistindo com propostas 

estruturantes de reorganização do modelo assistencial, revelou uma transição incompleta para 

um cuidado orientado à complexidade da cronicidade. 

A utilização de indicadores assistenciais contribui para organizar fluxos e ampliar a 

identificação precoce de agravos, porém não substitui a necessidade de qualificação da prática 

clínica e fortalecimento do vínculo terapêutico. Quando dissociada de estratégias educativas e 

de corresponsabilização do usuário, a gestão quantitativa tende a produzir respostas formais, 

sem consolidação efetiva da continuidade do cuidado. A longitudinalidade depende da 

articulação entre planejamento territorial, educação permanente das equipes e participação ativa 

do paciente no manejo de sua condição. 

As desigualdades territoriais, sobretudo em regiões com barreiras geográficas e 

limitações estruturais, impõem obstáculos adicionais à continuidade terapêutica, revelando que 

a consolidação da APS como eixo estruturante das DCNT exige financiamento adequado, 

provimento estável de profissionais e infraestrutura compatível com as especificidades locais. 

A rotatividade das equipes e a sobrecarga assistencial comprometem a manutenção de vínculos 

duradouros e a responsabilização sanitária continuada. 

O objetivo proposto foi alcançado ao demonstrar que a APS reúne atributos 

organizacionais e relacionais capazes de sustentar o cuidado longitudinal às DCNT, embora sua 

efetivação dependa da reorientação do processo de trabalho, da integração entre níveis 

assistenciais e da superação de práticas fragmentadas. A centralidade da APS não se sustenta 

apenas em marcos normativos, mas na capacidade operacional de transformar diretrizes em 

práticas contínuas, integradas e territorialmente contextualizadas. 

Como limitações, reconhece-se o número reduzido de produções incluídas e a 

predominância de abordagens qualitativas e reflexivas, o que restringe inferências 

generalizáveis e impede comparação sistemática de desfechos clínicos. A delimitação temporal 

e linguística pode ter excluído experiências relevantes desenvolvidas em outros contextos. A 

heterogeneidade metodológica entre as produções também dificulta sínteses quantitativas mais 

robustas. 
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Recomenda-se que pesquisas futuras avancem na avaliação empírica de modelos 

organizacionais da APS voltados à cronicidade, incorporando análise de impacto sobre controle 

clínico, hospitalizações evitáveis, adesão terapêutica e qualidade de vida. Investigações 

multicêntricas e comparativas entre diferentes territórios poderão aprofundar a compreensão 

das condições estruturais que favorecem a longitudinalidade. Também se mostra pertinente 

examinar a incorporação de tecnologias digitais no acompanhamento contínuo, considerando 

seus efeitos sobre equidade, coordenação da rede e fortalecimento do vínculo assistencial. 
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PRÁTICAS EDUCATIVAS EM SAÚDE E SUAS CONTRIBUIÇÕES 

PARA A REDUÇÃO DE VULNERABILIDADES SOCIAIS E 

EPIDEMIOLÓGICAS 

Resumo: Analisar, à luz da produção 

científica disponível, as práticas educativas em 

saúde e suas contribuições para a redução das 

vulnerabilidades sociais e epidemiológicas, 

considerando os contextos territoriais, os 

determinantes sociais da saúde e os desafios 

enfrentados pelo sistema de saúde brasileiro. 

Trata-se de uma  revisão narrativa de literatura 

de caráter descritivo e analítico, desenvolvida 

por meio da consulta às bases de dados LILACS, 

SciELO, BVS e PubMed/MEDLINE, além de 

documentos institucionais e normativos 

relacionados às políticas públicas de saúde. 

Foram incluídas produções científicas e 

documentais que abordassem práticas 

educativas em saúde vinculadas a contextos de 

vulnerabilidade social e/ou epidemiológica, 

disponíveis na íntegra e publicadas em 

português, inglês ou espanhol. Os resultados 

indicam que as práticas educativas em saúde 

estão associadas à promoção da saúde, à 

prevenção de agravos e ao fortalecimento da 

vigilância em saúde, contribuindo para a 

ampliação do acesso à informação, para a 

mediação entre saberes técnicos e populares e 

para o enfrentamento das desigualdades em 

saúde nos territórios. Conclui-se que as práticas 

educativas em saúde constituem estratégias 

relevantes no enfrentamento das 

vulnerabilidades sociais e epidemiológicas, ao 

favorecerem processos de autonomia, equidade 

e organização do cuidado, destacando-se a 

necessidade de sua institucionalização e de 

investigações futuras que aprofundem a análise 

de sua efetividade em diferentes realidades. 
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Vulnerabilidade em Saúde; Vulnerabilidade 

Social. 
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EDUCATIONAL PRACTICES IN HEALTH AND THEIR 

CONTRIBUTIONS TO REDUCING SOCIAL AND 

EPIDEMIOLOGICAL VULNERABILITIES 

 

Abstract: This study analyzes, in light of available scientific production, educational practices 

in health and their contributions to reducing social and epidemiological vulnerabilities, 

considering territorial contexts, the social determinants of health, and the challenges faced by 

the Brazilian health system. It is a descriptive and analytical narrative literature review, 

developed through consultation of the LILACS, SciELO, BVS, and PubMed/MEDLINE 

databases, as well as institutional and normative documents related to public health policies. 

Scientific and documentary productions addressing educational practices in health linked to 

contexts of social and/or epidemiological vulnerability, available in full and published in 

Portuguese, English, or Spanish, were included. The results indicate that educational practices 

in health are associated with health promotion, disease prevention, and the strengthening of 

health surveillance, contributing to increased access to information, mediation between 

technical and popular knowledge, and addressing health inequalities in the territories. It is 

concluded that educational practices in health constitute relevant strategies in addressing social 

and epidemiological vulnerabilities, as they promote processes of autonomy, equity, and 

organization of care, highlighting the need for their institutionalization and future research that 

deepens the analysis of their effectiveness in different realities. 

 

Keywords: Health Education; Epidemiology; Health Promotion; Health Vulnerability; Social 

Vulnerability. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

As práticas educativas em saúde constituem componentes estruturantes das ações 

desenvolvidas no campo da saúde coletiva, sendo compreendidas como processos 

sistematizados de mediação de conhecimentos voltados à promoção da saúde, à prevenção de 

agravos e à qualificação do cuidado em diferentes níveis de atenção. No contexto do Sistema 

Único de Saúde (SUS), essas práticas estão inseridas no cotidiano dos serviços como 

instrumentos de apoio à organização do cuidado e à ampliação do acesso à informação em 

saúde, especialmente em territórios marcados por desigualdades sociais persistentes (Rozendo 

et al., 2021). 
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A inserção das práticas educativas em saúde fundamenta-se na compreensão ampliada 

do processo saúde-doença, reconhecendo que o adoecimento não resulta exclusivamente de 

fatores biológicos, mas é condicionado por aspectos sociais, econômicos, culturais e 

ambientais. Essa abordagem permite compreender que as ações educativas se articulam 

diretamente com os determinantes sociais da saúde, influenciando a capacidade dos indivíduos 

e coletividades de adotar práticas de cuidado e de acessar serviços de saúde de forma equitativa 

(Rocha et al., 2022).  

As vulnerabilidades sociais configuram-se como condições produzidas historicamente 

que afetam indivíduos e grupos de maneira desigual, associando-se à renda insuficiente, baixa 

escolaridade, condições precárias de moradia, insegurança alimentar e acesso limitado às 

políticas públicas. No campo da saúde, essas condições ampliam a exposição a riscos e reduzem 

a capacidade de resposta frente aos agravos, reforçando a necessidade de estratégias educativas 

que considerem os contextos territoriais e sociais nos quais as populações estão inseridas 

(Rocha et al., 2022).  

No Brasil, a distribuição dos agravos em saúde apresenta relação direta com as 

desigualdades sociais, fato demonstrado durante a pandemia da COVID-19. Até julho de 2020, 

o país registrava 2.343.366 casos confirmados e 85.238 óbitos, com maior concentração da 

mortalidade em áreas caracterizadas por baixa renda, precariedade habitacional e acesso restrito 

aos serviços de saúde, cenário que ressaltou a sobreposição entre vulnerabilidade social e 

vulnerabilidade epidemiológica (Brasil, 2020; Rozendo et al., 2021).  

A pandemia da COVID-19 também revelou limitações no acesso à informação em saúde 

por parte de grupos socialmente vulneráveis, influenciando a adesão às medidas de prevenção 

e controle, como o distanciamento social, o uso de máscaras e a busca oportuna por serviços de 

saúde. Nesse contexto, as práticas educativas em saúde assumiram papel relevante na 

disseminação de informações sobre medidas de proteção e no enfrentamento das desigualdades 

informacionais existentes entre diferentes segmentos populacionais (Rozendo et al., 2021).  

A articulação entre práticas educativas em saúde e epidemiologia possibilita a 

adequação das ações às necessidades identificadas nos territórios, a partir do conhecimento dos 

perfis de adoecimento e dos grupos mais expostos aos agravos. A utilização de dados 

epidemiológicos no planejamento das ações educativas contribui para direcionar intervenções 
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voltadas à prevenção de doenças infecciosas e crônicas, considerando a distribuição dos agravos 

e os fatores associados às condições de vida da população (Costa et al., 2024).  

As práticas educativas em saúde também se relacionam com a promoção da saúde ao 

favorecerem processos de reflexão sobre hábitos, condições de vida e fatores sociais que 

interferem no bem-estar individual e coletivo. Em contextos de vulnerabilidade social, essas 

práticas possibilitam o desenvolvimento de ações ajustadas às realidades locais, ampliando o 

alcance das estratégias de cuidado e contribuindo para a redução de barreiras no acesso aos 

serviços de saúde (Bezerra et al., 2021).  

No âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS), as ações educativas integram o conjunto 

de atividades desenvolvidas pelas equipes de saúde da família, sendo utilizadas como 

ferramentas para o fortalecimento do vínculo com a população e para a organização do cuidado 

no território. A inserção dessas práticas no cotidiano dos serviços contribui para ampliar o 

acesso à informação em saúde e para apoiar processos de acompanhamento contínuo, 

especialmente em áreas com maior concentração de vulnerabilidades sociais (Nascimento, 

2021).  

A educação permanente em saúde configura-se como estratégia complementar às 

práticas educativas direcionadas à população, ao promover a qualificação contínua dos 

profissionais de saúde no próprio espaço de trabalho. Essa estratégia favorece a incorporação 

de abordagens educativas alinhadas às necessidades locais, contribuindo para a redução das 

iniquidades no atendimento e para a melhoria da qualidade dos serviços prestados a populações 

vulneráveis (Rocha et al., 2025).  

Além das ações educativas tradicionais, a incorporação de práticas integrativas e 

complementares em saúde amplia as possibilidades de cuidado ao considerar dimensões físicas, 

emocionais e sociais dos indivíduos. Essas práticas apresentam potencial para contribuir com a 

mitigação das vulnerabilidades em saúde, ao serem desenvolvidas de forma acessível e alinhada 

aos princípios da integralidade e da equidade no  SUS (Silva et al., 2022).  

A persistência das vulnerabilidades sociais e epidemiológicas no território brasileiro 

evidencia desafios relacionados à efetividade das políticas públicas e à organização das ações 

de saúde. A existência de desigualdades regionais, associadas a limitações estruturais dos 
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serviços, reforça a necessidade de aprofundar o conhecimento sobre as estratégias educativas 

adotadas no campo da saúde coletiva (Bezerra et al., 2021).  

A análise das práticas educativas em saúde permite compreender como essas ações são 

concebidas e descritas na produção científica, bem como sua relação com os processos de 

enfrentamento das vulnerabilidades sociais e epidemiológicas. Essa compreensão é relevante 

diante da complexidade dos desafios sanitários contemporâneos e da heterogeneidade dos 

contextos sociais existentes no país (Nascimento, 2021).  

A problematização deste estudo está centrada na necessidade de compreender de que 

maneira as práticas educativas em saúde têm sido abordadas na literatura científica no que se 

refere às suas contribuições para a redução das vulnerabilidades sociais e epidemiológicas. Tal 

abordagem torna-se pertinente frente à sobreposição de agravos, desigualdades sociais e 

limitações no acesso aos serviços de saúde (Rocha et al., 2022).  

A justificativa para o desenvolvimento deste estudo fundamenta-se na relevância 

acadêmica e social de sistematizar conhecimentos relacionados às práticas educativas em saúde, 

considerando sua interface com a epidemiologia e os determinantes sociais da saúde. A 

organização dessas informações contribui para o fortalecimento das ações educativas no âmbito 

das políticas públicas e para o aprimoramento das estratégias de cuidado em saúde coletiva.  

Dessa forma, o objetivo deste estudo consiste em analisar, à luz da produção científica 

disponível, as práticas educativas em saúde e suas contribuições para a redução das 

vulnerabilidades sociais e epidemiológicas, considerando os contextos territoriais, os 

determinantes sociais da saúde e os desafios enfrentados pelo sistema de saúde brasileiro. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter descritivo e analítico, adotada 

como estratégia metodológica para integrar e organizar diferentes produções científicas e 

documentos institucionais que abordam o tema. Esse tipo de revisão possibilita a articulação de 

distintas perspectivas teóricas, normativas e contextuais, favorecendo a compreensão ampliada 

do fenômeno a partir da diversidade de enfoques presentes na literatura especializada. 
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A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados Literatura Latino-Americana e 

do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e PubMed/MEDLINE, considerando sua relevância para a 

área da saúde coletiva e educação em saúde. Complementarmente, foram consultados 

documentos institucionais e normativos relacionados às políticas públicas de saúde, com ênfase 

no SUS, a fim de contemplar o arcabouço conceitual e programático que fundamenta as práticas 

educativas em saúde. 

Para a estratégia de busca, utilizaram-se descritores controlados extraídos do DeCS e do 

MeSH, combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR, de acordo com as 

especificidades de cada base. Os descritores utilizados em português foram: Educação em 

Saúde, Promoção da Saúde, Vulnerabilidade Social, Vulnerabilidade em Saúde e 

Epidemiologia. Em inglês, empregaram-se os termos correspondentes do MeSH: Health 

Education, Health Promotion, Social Vulnerability, Health Vulnerability e Epidemiology. As 

combinações foram realizadas de forma a ampliar a sensibilidade da busca e captar produções 

alinhadas aos eixos discutidos nos resultados e discussão do estudo. 

Foram adotados como critérios de inclusão: artigos científicos, livros, capítulos de livros 

e documentos institucionais publicados nos últimos anos, disponíveis na íntegra, nos idiomas 

português, inglês ou espanhol, e que abordassem práticas educativas em saúde relacionadas a 

contextos de vulnerabilidade social e/ou epidemiológica. Excluíram-se produções duplicadas, 

estudos que não apresentavam relação direta com o objeto da revisão e materiais de caráter 

opinativo ou sem fundamentação técnica clara. 

A seleção dos estudos ocorreu inicialmente pela leitura dos títulos e resumos, seguida 

da leitura integral dos materiais elegíveis. A análise do conteúdo foi realizada de forma 

descritiva, com organização dos achados em eixos temáticos, considerando as convergências 

conceituais e os contextos de aplicação das práticas educativas em saúde. Essa sistematização 

orientou a construção da seção de resultados e discussão, respeitando a natureza narrativa do 

estudo e a diversidade metodológica das produções analisadas. 

Por se tratar de uma revisão narrativa da literatura, fundamentada exclusivamente em 

fontes secundárias de domínio público, não houve envolvimento direto de seres humanos nem 
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utilização de dados primários, não sendo necessária a submissão do estudo a Comitê de Ética 

em Pesquisa, conforme as normativas vigentes para pesquisas dessa natureza. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

As práticas educativas em saúde ocupam posição estruturante na organização das ações 

de cuidado em contextos atravessados por vulnerabilidades sociais e epidemiológicas, ao 

favorecerem a circulação qualificada de informações no interior dos serviços de saúde. Essas 

práticas se articulam diretamente aos processos de promoção, prevenção e vigilância, 

contribuindo para uma compreensão ampliada do processo saúde-doença. No âmbito do SUS, 

a educação em saúde integra o cotidiano dos serviços como estratégia organizadora do cuidado. 

Essa atuação fortalece a mediação entre profissionais, usuários e território, ampliando as 

possibilidades de enfrentamento das desigualdades em saúde (Silva et al., 2024). 

No contexto comunitário, as práticas educativas adquirem maior potência quando 

desenvolvidas a partir da inserção territorial e do reconhecimento das condições concretas de 

vida da população. A experiência realizada em escolas públicas revela que ações educativas 

favorecem a prevenção de doenças infecciosas ao ampliar o acesso à informação em grupos 

socialmente vulneráveis. A aproximação entre universidade e comunidade contribui para a 

construção coletiva de saberes em saúde. Esse processo fortalece vínculos sociais e amplia a 

capacidade de resposta local frente a agravos epidemiológicos recorrentes (Tabosa et al., 2025). 

A incorporação de tecnologias digitais às práticas educativas em saúde amplia o alcance 

das ações, especialmente em contextos de restrição ao acesso presencial aos serviços. 

Entretanto, a efetividade dessas estratégias relaciona-se diretamente ao nível de letramento 

digital das populações envolvidas. Intervenções exclusivamente digitais tendem a reproduzir 

desigualdades previamente existentes. Nesse cenário, modelos híbridos, que articulam 

atividades presenciais e digitais, configuram-se como alternativas mais adequadas para 

populações em situação de vulnerabilidade (Moreal et al., 2025). 

No campo da saúde coletiva, a educação em saúde ultrapassa a lógica da transmissão de 

informações e relaciona-se à produção de sentidos sobre o cuidado. A comunicação em saúde 

assume centralidade nas práticas educativas ao possibilitar o diálogo entre saberes técnicos e 
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populares. Essa abordagem favorece estratégias mais sensíveis às realidades sociais e culturais 

dos territórios. Assim, a educação em saúde consolida-se como prática social inserida nas 

dinâmicas institucionais e comunitárias da saúde coletiva (Lima, 2025). 

Entre populações infantojuvenis, as intervenções educativas associam-se à redução de 

agravos evitáveis quando articuladas a políticas de proteção social. A combinação entre ações 

educativas e políticas públicas contribui para a melhoria de indicadores epidemiológicos 

relacionados a infecções e mortalidade. Apesar das variações decorrentes dos diferentes 

desenhos das intervenções, mantém-se a centralidade da educação em saúde como componente 

das estratégias de cuidado. Esse cenário reforça a necessidade de ações intersetoriais voltadas 

à redução das vulnerabilidades sociais (Gomes et al., 2025). 

A perspectiva da educação popular em saúde prioriza o diálogo e a problematização da 

realidade como eixos centrais das práticas educativas. Ações fundamentadas em referenciais 

críticos fortalecem processos de vigilância popular em saúde nos territórios. Esse enfoque 

amplia a capacidade coletiva de identificar determinantes sociais do adoecimento. Dessa forma, 

a educação em saúde assume caráter político ao articular conhecimento científico e saberes 

populares na defesa da vida (Arjona et al., 2024). 

A vulnerabilidade social configura-se como fenômeno multidimensional, envolvendo 

fatores econômicos, sociais, ambientais e institucionais. Nesse contexto, as práticas educativas 

em saúde contribuem para a redução da suscetibilidade ao adoecimento ao fortalecer 

capacidades individuais e coletivas. A educação em saúde atua como ferramenta de resiliência 

ao favorecer o acesso à informação e a ampliação da autonomia dos sujeitos. Essa relação 

evidencia o vínculo entre educação, equidade e enfrentamento das iniquidades em saúde 

(Ashokan et al., 2024). 

O exame comparativo das produções permite identificar aproximações quanto à 

importância das práticas educativas para a redução das vulnerabilidades epidemiológicas, 

embora fundamentadas em estratégias metodológicas distintas. Observa-se que propostas de 

caráter institucional tendem a privilegiar a padronização das ações, enquanto iniciativas de base 

comunitária enfatizam a adequação às especificidades territoriais. Tal distinção sugere que a 

efetividade das práticas educativas está associada à capacidade de adaptação dos modelos 

implementados. A integração entre diretrizes normativas e práticas desenvolvidas nos 

53

https://www.cblservicos.org.br/servicos/meus-livros/visualizar/?id=ac7dc709-09f3-f011-8406-002248ded81b


 

10.71248/9786583818270-5 

territórios permanece como desafio recorrente no conjunto das produções examinadas (Silva et 

al., 2024). 

A discussão sobre vulnerabilidades epidemiológicas relaciona a distribuição desigual 

das doenças a fatores sociais historicamente construídos. Nesse cenário, as práticas educativas 

contribuem para a reorganização das respostas em saúde ao promover a circulação qualificada 

de informações. A continuidade das ações educativas favorece a identificação precoce de riscos 

e a adesão a medidas preventivas. Assim, a educação em saúde integra o conjunto de estratégias 

voltadas à vigilância e ao controle de agravos nos territórios (Tabosa et al., 2025). 

A atuação da enfermagem nas práticas educativas em saúde assume papel estratégico na 

redução das vulnerabilidades, considerando a proximidade desses profissionais com os 

usuários. A ação educativa desenvolvida pela enfermagem fortalece vínculos e amplia a 

compreensão dos processos de cuidado. Esse movimento contribui para a mediação entre 

políticas públicas e necessidades concretas da população. Dessa forma, a educação em saúde 

consolida-se como dimensão indissociável do trabalho em saúde nos serviços (Silva et al., 

2024). 

A análise conjunta das produções científicas evidencia a educação em saúde como 

dimensão transversal das políticas de promoção da saúde. Independentemente do público-alvo, 

as ações educativas demonstram potencial para reorientar práticas de cuidado e ampliar a 

equidade no acesso à informação. Ainda assim, permanecem fragilidades relacionadas à 

continuidade das ações e à sua vinculação a iniciativas isoladas. Tais elementos indicam a 

necessidade de incorporar de maneira estruturada as práticas educativas à organização dos 

serviços de saúde. (Lima, 2025). 

A redução das vulnerabilidades sociais por meio da educação em saúde exige 

articulação intersetorial. Práticas desenvolvidas de forma isolada apresentam menor alcance 

quando desvinculadas de políticas sociais mais amplas. A integração entre saúde, educação e 

assistência social constitui condição necessária para potencializar os efeitos das ações 

educativas. Assim, a educação em saúde insere-se em um campo ampliado de respostas às 

desigualdades sociais (Gomes et al., 2025). 

A participação social configura-se como elemento central para a efetividade das práticas 

educativas em saúde. A valorização dos saberes locais e a escuta qualificada contribuem para 

54

https://www.cblservicos.org.br/servicos/meus-livros/visualizar/?id=ac7dc709-09f3-f011-8406-002248ded81b


 

10.71248/9786583818270-5 

maior adesão às ações propostas. Modelos participativos favorecem o engajamento comunitário 

e a sustentabilidade das intervenções. Dessa forma, a educação em saúde consolida-se como 

prática dialógica e contextualizada nos territórios (Arjona et al., 2024). 

As práticas educativas em saúde apresentam contribuição consistente para a redução das 

vulnerabilidades sociais e epidemiológicas, condicionadas às estruturas institucionais e sociais 

em que se inserem. A articulação entre informação, participação social e cuidado amplia a 

capacidade de enfrentamento dos agravos. Nesse sentido, a educação em saúde afirma-se como 

componente estratégico da saúde coletiva contemporânea, ao integrar respostas institucionais e 

territoriais às desigualdades em saúde. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A abordagem desenvolvida nesta revisão narrativa permitiu delimitar o papel das 

práticas educativas em saúde no enfrentamento das vulnerabilidades sociais e epidemiológicas, 

evidenciando sua inserção como componente estruturante da organização do cuidado em saúde 

coletiva. As análises realizadas demonstram que tais práticas operam para além da transmissão 

de informações, atuando como dispositivos de mediação entre conhecimentos técnicos, saberes 

populares e contextos territoriais, o que repercute diretamente na promoção da saúde, na 

prevenção de agravos e no fortalecimento das ações de vigilância em saúde. 

Observou-se que as contribuições das práticas educativas se expressam de forma mais 

consistente quando orientadas pelos determinantes sociais da saúde e pelas condições concretas 

de vida das populações. A centralidade do território, a participação social e a articulação 

intersetorial configuram-se como elementos fundamentais para ampliar o alcance dessas ações, 

favorecendo processos de autonomia, ampliação do acesso à informação e reorganização do 

cuidado em contextos marcados por desigualdades persistentes. 

Do ponto de vista institucional, a análise revelou que a efetividade das práticas 

educativas está condicionada à continuidade das ações, à integração com as políticas públicas 

e à qualificação das equipes de saúde. A predominância de iniciativas fragmentadas e de caráter 

pontual limita a sustentabilidade dessas práticas, indicando que sua consolidação como eixo 
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permanente dos serviços de saúde ainda representa um desafio relevante no âmbito da saúde 

coletiva. 

Entre as limitações do estudo, destaca-se o delineamento narrativo da revisão, que 

impossibilita a mensuração de impactos e a generalização dos achados, além da dependência 

de produções disponíveis nas bases e documentos consultados, o que pode ter restringido a 

incorporação de experiências territoriais não sistematizadas ou de abordagens metodológicas 

distintas. 

Diante dessas limitações, recomenda-se que pesquisas futuras avancem na realização de 

investigações empíricas e avaliativas, capazes de aprofundar a compreensão sobre os efeitos 

das práticas educativas em saúde na redução das vulnerabilidades sociais e epidemiológicas. 

Sugere-se, ainda, a ampliação de análises comparativas entre diferentes territórios e grupos 

populacionais, bem como o fortalecimento de abordagens intersetoriais e participativas que 

contribuam para a institucionalização dessas práticas como componente estruturante do cuidado 

em saúde coletiva.
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